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RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar os projetos de formação continuada dos 

coordenadores pedagógicos da Secretaria Municipal de Educação de Maceió 

(Semed-Maceió). A investigação está centrada na abordagem qualitativa e utiliza 

como técnica de coleta de dados a análise documental que inclui o Regimento 

Interno da Semed-Maceió, os referenciais para formação de professores e os 

projetos de formação continuada dos coordenadores pedagógicos nos anos de 

2012 e 2013, do Sistema Público Municipal de Educação de Maceió, na etapa do 

Ensino Fundamental. Os projetos de formação em pauta dizem respeito ao que 

está descrito nos documentos, no processo de implementação teórico-prática e no 

impacto da ação do coordenador enquanto formador, identificando os limites e as 

possibilidades do trabalho do coordenador/formador em articular (promover) a 

formação dos professores. Ao analisar os conteúdos programáticos dos projetos de 

formação da Semed-Maceió, é possível inferirmos que a ausência de parâmetros 

curriculares específicos que atendam ao perfil exigido a esse profissional contribua 

para a precariedade do exercício da função de coordenação, sobretudo quanto à 

orientação curricular do coordenador pedagógico enquanto formador, uma vez que 

não lhe são fornecidos subsídios teóricos metodológicos que possibilitem, não 

somente a construção de uma visão macro do processo formativo, mas também a 

sistematização de sua ação, com desdobramento de definição de indicadores de 

desempenho de professores em processo de formação permanente. O referencial 

teórico se alicerça nas ideias de Tardif e Garcia e contribuem para estabelecer o 

diálogo entre os objetivos do estudo e a síntese dos documentos analisados. O 

resultado desse estudo poderá contribuir para o aprofundamento da reflexão sobre 

a importância do processo de formação do formador e, também, para a composição 

de redimensionamento do projeto de formação preconizado pela Semed-Maceió. 

Palavras-chave: Formação continuada. Formação dos coordenadores pedagógicos. 

Ensino Fundamental. 
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ABSTRACT 

This research aims at analyzing the continuing professional development projects of 

pedagogical coordinators of the Municipal Secretariat of Education of Maceió 

(Semed-Maceió). Focused on the qualitative analysis, this study uses as document 

analysis data collection technique that includes: the Internal Regulations of Semed-

Maceió; the references for teacher professional development; and the continuing 

education projects of the pedagogical coordinators, in the 2012-2013 period, from the 

elementary school of the Municipal Public Education System of Maceió. The referred 

continuing education projects are related to what is described in the following: the 

documents; the theoretical-practical implementation process; and the impact of the 

coordinator’s performance as a teacher developer, identifying both the limits and 

possibilities of the coordinator/developer work in fostering teacher development. The 

syllabi analysis of the teacher development projects of Semed-Maceió enabled us to 

infer that the absence of specific curriculum guidelines meeting the required profile to 

this professional contributes to the precariousness of performing the coordination 

function, mainly concerning the curriculum guidance of the pedagogical coordinator 

as a teacher developer, given he/she is not provided with theoretical-methodological 

subsidies which enable not only the construction of a macro view of the teacher 

development process, but the systematization of his/her action as well, with the 

development of a definition of teacher performance indicators who are in the process 

of continuing education. The theoretical framework of this study is based on Tardif & 

Garcia’s concepts, contributing to establishing a dialogue between the research 

objectives and the synthesis of the analyzed documents. The findings may contribute 

to further reflection on the importance of the teacher developer education process as 

well as for re-dimensioning the teacher development elementary school project 

recommended by Semed-Maceió. 

Keywords: Continuing Education. Professional Development of Pedagogical 

Coordinators. Elementary School.�
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APRESENTAÇÃO: UM POUCO DA TRAVESSIA

Em minha memória escolar o registro mais remoto é do ano de 1966, quando 

passei a frequentar o Externato São José, na cidade operária de Rio Largo, no 

estado de Alagoas, e a acolhida da professora Consuelo, na classe de jardim infantil, 

foi determinante para que as minhas características, tais como falante e agregadora, 

viessem à tona, contribuindo para organizar os grupos para as atividades em sala; 

como consequência, ao final do jardim infantil, fui escolhida para oradora da turma.  

Na sequência, à medida que fui “crescendo”, “criei” várias “escolinhas” onde 

sempre fazia o papel de professora. Outro fato marcante foi o de acompanhar a vida 

escolar de primos mais novos, inclusive fazendo contato com suas referidas 

professoras.  

Tanto a graduação em Pedagogia – Orientação Educacional (1985) quanto a 

especialização em Docência do Ensino Superior (1999), somados aos cursos de 

extensão voltados para a formação continuada, realizados nesse período na 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e na Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais (PUC-Minas), contribuíram para uma atuação pedagógica 

mais abrangente e contextualizada com as demandas identificadas, sobretudo nas 

áreas de ensino, coordenação pedagógica e orientação educacional.  

A partir da graduação, as atividades profissionais foram iniciadas em escolas 

da rede privada nos estados de Alagoas e Rio Grande do Norte, tendo sido a área 

de coordenação pedagógica uma das mais importantes para a construção da minha 

identidade profissional, justamente por reunir as competências: mediar, articular e 

sistematizar as propostas de formações junto ao grupo de professores e professoras 

das escolas a mim confiados. Anos depois (2001), migrei para a rede pública onde 

atuo até hoje. 

Como coordenadora pedagógica (CP), coloquei em prática a ação de 

coordenadora formadora, que era desenvolvida simultaneamente com a ação de 

coordenadora das atividades. Nesta ação de coordenadora formadora, eu, CP, 

assumia o papel de formadora. Os encontros para planejamento passaram a ser 

prioridade e esse espaço passou a ser considerado fundamental para estudar, trocar 

experiências, articular atividades conjuntas. 
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Sou de natureza inquieta e curiosa e de aceitar desafios. Nasci na zona da 

mata do estado de Alagoas, mas me identifico com a garra e determinação para 

sobreviver dos homens e mulheres do Sertão, traço esse que favoreceu a minha 

incursão em diversas “empreitadas”. 

Em meados dos anos de 1990 passei a fazer parte de equipes de formação 

para professores em duas empresas de assessoria pedagógica (Asped) em 

Alagoas, sendo a principal função planejar e oferecer atividades principalmente em 

formato de oficinas que eram destinadas aos professores e coordenadores 

pedagógicos das redes municipais de ensino. Antes de prosseguir, faço uma 

observação: nas Aspeds trabalhamos em municípios de todas as regiões do estado, 

onde foi possível “adentrar” nas mais diversas realidades, desde escolas onde tinha 

um “capataz” do prefeito cuidando do portão para ninguém sair, como também 

espaços onde os grupos eram organizados e sindicalizados; algumas localizadas 

nas zonas rurais com acessos inimagináveis, outras construídas nos centros das 

cidades onde  mesclava-se  a “rua” com a área interna da escola; as professoras e 

professores eram desde pedagogos e graduados em licenciaturas até os 

considerados “leigos”. Participar deste trabalho foi uma experiência sem igual, 

devido aos contrastes e desafios postos nessa etapa. 

Refletindo sobre esse formato, e mesmo considerando que as equipes de 

formadores apresentavam compromisso e dedicação diante das ações promovidas, 

foi possível identificar duas lacunas que comprometiam a consecução dos objetivos 

e, portanto, não contribuíam para estimular os profissionais a refletirem sobre suas 

práticas. A primeira lacuna identificada foi a ausência de um plano de formação 

permanente por parte das Aspeds, e a segunda foi que as oficinas constituíam-se 

em atividades “pontuais, fragmentadas, descontinuadas”, que por sua vez 

descaracterizavam o conceito de formação permanente. 

No curso de especialização em Coordenação Pedagógica, realizado em 1997 

na Universidade Federal de Alagoas (UFAL), a discussão foi em torno do repertório 

literário do professor/coordenador e suas influências no planejamento e atuação dos 

professores das séries iniciais. Minhas inquietações e questionamentos que 

originaram a pesquisa surgiram no curso de extensão “Literatura Infantil e Prática 

Pedagógica”, com a professora Marli Amarilha na UFRN.  

Em outro curso de especialização, no auge das discussões acerca dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) – os PCN –, investigamos acerca das 
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exigências do professor das séries iniciais quanto às atividades envolvendo as 

diferentes linguagens voltadas para o ensino da arte e, no entanto, aferimos que as 

graduações nos cursos de licenciaturas das duas principais universidades de 

Alagoas, na ocasião, não ofereciam a disciplina arte ou educação artística em suas 

programações curriculares, o que indicava lacunas na formação. 

Ainda na década de 1990 e início de 2000, fiz parte, como pedagoga, da 

equipe multidisciplinar do Instituto Nacional do Câncer (Inca), lotada na Divisão de 

Epidemiologia da Secretaria Estadual de Saúde. Minha principal atribuição era, mais 

uma vez nos municípios do estado de Alagoas, junto com profissionais da saúde, 

“ministrar” as formações dos técnicos e técnicas das secretarias municipais de 

saúde e educação para a implantação do Programa de controle ao tabagismo e 

outros fatores de risco de câncer, nos postos de saúde e nas escolas. Participar 

deste trabalho foi de muitos aprendizados e descobertas. Eu me senti bastante 

envolvida com as questões da saúde pública e principalmente as possíveis 

articulações com a educação no sentido de prevenção, para uma melhor qualidade 

de vida da população. 

A partir de 2001, vivenciei outras experiências no âmbito da educação básica, 

quando aprovada em concursos públicos nas Redes Municipal de Ensino de Maceió 

e Estadual de Ensino de Alagoas, ingressando na primeira como professora das 

séries iniciais, atuando nas 2ª e 3ª séries e na 1ª fase de EJA, e na segunda, como 

professora de Didática do Ensino Médio. Como professora, percebi que o tempo 

para planejamento não atendia ao que eu considerava como um espaço de 

reflexões, trocas, estudos. Os momentos para formação eram pontuais e 

descontextualizados. 

Desde 2006 faço parte do Departamento de Ensino Fundamental da 

Secretaria Municipal de Maceió, e da Gerência de Ensino Fundamental da 

Superintendência de Políticas Educacionais da Secretaria de Estado da Educação e 

do Esporte de Alagoas. Durante esse período, dentre as minhas atribuições, estava 

a de “formadora”, acompanhando turmas do Programa de Professores 

Alfabetizadores (Profa), e outros grupos, atuando na Formação para Coordenadores 

Pedagógicos, assim como realizando acompanhamento junto aos professores e 

coordenadores pedagógicos participantes das formações.  

Em 2008 e 2009, integrei a equipe de Elaboração do Documento de 

Regularização e Implantação do Ensino Fundamental de Nove Anos no Município de 
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Maceió. De 2010 a 2012, fiz parte da Comissão de Reorganização do Ensino 

Fundamental Noturno do Município de Maceió, que tinha o papel de articular a 

proposta sob todos os aspectos, inclusive promovendo a formação e a consulta às 

comunidades.  

Como parte da Equipe da Gerência de Ensino Fundamental do Estado de 

Alagoas, tenho a oportunidade de desenvolver o trabalho de construção das 

diretrizes, implementação, formação e acompanhamento numa perspectiva de 

interação e integração com técnicos e técnicas de outras gerências e das 

coordenadorias de ensino. Portanto, foi nesse contexto que surgiu o desejo e a 

necessidade de cursar o Mestrado em Educação. 

Essa busca coadunou com a trajetória formativa e profissional, onde sempre 

foi possível lançar um olhar crítico sobre a práxis educativa em geral, e sobre a 

educação pública em particular. Em 2013, ingressei no Mestrado em Educação: 

Currículo, e a expectativa para a realização deste projeto teve como premissas os 

questionamentos e reflexões advindos da prática pedagógica e vivência profissional, 

ao longo de mais de vinte anos de trabalho na Educação, e assim as disciplinas 

cursadas, as participações nos seminários, as orientações e indicações 

bibliográficas da professora Neide e os debates com os colegas contribuíram na 

reflexão das práxis educativas circunscritas à formação continuada dos 

coordenadores pedagógicos na Rede Municipal de Ensino de Maceió. 

Estes são alguns trechos da travessia vivenciada por nós e o Mestrado em 

Educação: Currículo foi uma das paragens. 
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1 INTRODUÇÃO: PORQUE CONTINUAR A TRAVESSIA? 

1.1 Situando o objeto 

O sistema público municipal de Maceió, capital de Alagoas, é composto de 94 

(noventa e quatro) unidades de Ensino Fundamental, sendo que 90 (noventa) 

unidades atendem aos alunos dos anos iniciais e 33 (trinta e três) aos alunos dos 

anos finais, das quais 4 (quatro) funcionam apenas com as turmas dos anos finais. A 

faixa etária de Educação Infantil é atendida em 63 (sessenta e três) escolas e 

creches. O público de alunos da Rede é de 56.280 (cinquenta e seis mil duzentos e 

oitenta). A média de professores que fazem parte do quadro é de 6.000 (seis mil) e o 

quantitativo de professores que estão na função de coordenadores pedagógicos é 

de aproximadamente 120 (cento e vinte). 

No entanto, é importante registrar que Maceió é a capital do estado de 

Alagoas e que o mesmo possui o pior Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb) do país, apresenta um sistema educacional bastante complexo e 

oferece uma educação marcada pela inexistência de estudos substantivos voltados 

à compreensão e domínio, pelos alunos, das habilidades e competências requeridas 

ao mundo educacional formal. A realidade educacional em Maceió é a melhor do 

Estado, mas ainda se destaca no país como deficitária. Maceió conta com uma 

população de 932.748 mil habitantes (IBGE/2010). Destes, 99,9% residem na área 

urbana e 46,8% são mulheres. O índice de analfabetismo é 11,9% e a etnia de cor 

preta, com 17,3%, alcança o maior índice.  

O alto índice de analfabetismo do Estado, as dificuldades em desenvolver 

uma educação de qualidade no município de Maceió impelem os profissionais da 

educação a refletir sobre as deficiências do sistema educacional e verificar sua 

parcela de responsabilidade. Nossa atuação na Semed-Maceió nos confere um nível 

de responsabilização que exige um posicionamento político-pedagógico frente a este 

quadro, sobretudo por fazermos parte da equipe de formadores da referida 

instituição.  

As limitações verificadas na formação continuada, sobretudo no 

aprofundamento da discussão acerca do papel do coordenador pedagógico como 

formador em seus lócus de atuação, remetem à urgente necessidade de estudos 

acurados sobre a formação e prática deste profissional tão importante para a escola. 
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Estes estudos podem contribuir no redimensionamento político para a elaboração de 

políticas públicas específicas e implementação de educação de qualidade num 

estado tão carente neste âmbito. 

Os coordenadores pedagógicos precisam perceber-se partícipes do contexto 

educacional dentro e fora da escola e do compromisso social que precisam assumir 

com toda a escola, sobretudo com os docentes que dependem de um bom 

desempenho para o desenvolvimento de uma educação sistematizada. 

O objeto desta investigação são os projetos de formação continuada dos 

coordenadores pedagógicos do sistema público municipal de Maceió na etapa do 

Ensino Fundamental, com foco para a programação desses projetos que são 

fundamentados nas exigências legais e nas normatizações das atribuições do 

coordenador pedagógico da Semed-Maceió. 

Como surgiu o problema desta pesquisa? Sendo professora da Rede, percebi 

que o espaço para formação na escola “não acontecia de forma sistematizada” e 

que era atribuição do coordenador pedagógico articular a formação. Como técnica 

pedagógica da Equipe da Semed-Maceió e formadora, pude observar que no 

conteúdo programático dos projetos de formação e na insatisfação dos próprios 

coordenadores com a sua formação é possível inferir que essa ausência de 

parâmetros curriculares específicos que atendam ao perfil exigido a esse profissional 

contribua para a precariedade do exercício da função de coordenação, uma vez que 

não lhe são fornecidos subsídios teórico-metodológicos satisfatórios que 

possibilitem, não somente a construção de uma visão macro do processo formativo, 

mas também a sistematização de sua ação, com desdobramentos de definição de 

indicadores de desempenho de professores em processo de formação permanente. 

No entanto, a Semed-Maceió oferece contínua proposição de cursos de 

formação continuada, destinados aos coordenadores pedagógicos, um espaço que 

oportuniza ao coordenador da Rede uma interação e integração entre os mesmos e 

garante o processo de formação, pois a programação inclui encontros sistemáticos. 

Esse processo teve início em 1995 (mil novecentos e noventa e cinco), quando a 

Secretaria Municipal de Educação de Maceió, através do Departamento de 

Acompanhamento Escolar (DAE), organizou seu primeiro projeto de formação com 

foco na atuação do coordenador pedagógico. No ano de 2008, a ação de formação 

foi exclusivamente voltada para a orientação de construção do Projeto Político-

Pedagógico das unidades escolares. Nos anos de 2009 e 2010, o DAE, em parceria 
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com o Núcleo de Formação e Valorização Profissional (NFVP), retomou a opção de 

formação com foco na atuação do coordenador pedagógico, como também deu 

continuidade na orientação para a construção dos Projetos Político-Pedagógicos das 

escolas. Foi nesse cenário que surgiu o objeto, do qual eu sou “ator”, ora como 

professora da Rede, ora como técnica pedagógica da equipe da Semed-Maceió, 

estando diretamente ligada às formações e nesse movimento de reflexão e 

comprometimento, temos como problema analisar especificamente os projetos de 

formação do coordenador nos anos de 2012 e 2013, quanto à orientação didático-

curricular do coordenador enquanto “formador”.  

Ao iniciar a elaboração do pré-projeto de seleção para o Mestrado, lancei um 

olhar mais aguçado para alguns documentos legais, quanto às atribuições do 

coordenador pedagógico enquanto formador, e dois documentos nortearam essa 

construção. O primeiro deles foi os Referenciais para formação de professores

(BRASIL, 2002, p. 67), da Secretaria de Educação Fundamental do Ministério da 

Educação, onde está posto que “[...] a função principal do coordenador seja 

exatamente a de formador de professores da escola em que trabalha”. O outro 

documento norteador é o Regimento Interno da Semed-Maceió, na Seção II, em seu 

artigo 21 que trata das atribuições do coordenador pedagógico: 

[...] compete ao Coordenador Pedagógico: Inciso IX- Coordenar a 
formação continuada na escola visando o aperfeiçoamento 
profissional dos professores. [...] Inciso XII- Garantir espaço para 
leituras, estudos e debates entre todos os professores e profissionais 
envolvidos no processo educativo. (MACEIÓ, 1996). 

O passo seguinte para a construção dessa teia foi recorrer aos documentos e 

projetos de formação para coordenadores pedagógicos da Semed-Maceió, onde 

destacamos seus respectivos objetivos gerais. O projeto de formação para 

coordenadores pedagógicos do ano de 2012 apresenta como objetivo geral: 

Proporcionar aos coordenadores pedagógicos da rede pública 
municipal subsídios teóricos e práticos que propiciem a reflexão 
sobre sua atuação, possibilitando o desenvolvimento da auto 
formação na escola, bem como a elaboração e redirecionamento dos 
projetos e ações sob sua responsabilidade direta e indiretamente. 
(MACEIÓ, 2012, p. 3) 

Quanto ao projeto de formação apresentado em 2013, consta em seu objetivo 

geral: 
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Oferecer aporte teórico-metodológico para a formação do 
coordenador pedagógico, para que este possa propiciar ao professor 
orientações que contribuam para melhoria de sua prática pedagógica 
e o alcance dos níveis de desempenho proficiente em língua 
portuguesa e matemática por parte dos alunos. (MACEIÓ, 2013, p. 
5). 

Diante do exposto, vale refletir sobre quais os aspectos a investigar. Com foco 

para a programação dos projetos de formação continuada do coordenador que são 

fundamentados nas exigências legais e nas atribuições do coordenador pedagógico 

em Maceió. 

1.2 Objetivos da pesquisa 

Para esta pesquisa apresentamos como objetivo geral analisar os projetos de 

formação continuada dos coordenadores pedagógicos da Semed-Maceió, quanto ao 

que está descrito nos documentos – os projetos (2012 e 2013) de formação 

continuada dos coordenadores pedagógicos da Semed-Maceió –, entendendo que o 

coordenador é o formador identificando os limites e as possibilidades do trabalho do 

coordenador/formador em articular (promover) a formação dos professores. 

Quantos aos objetivos específicos:  

a) analisar o conteúdo programático dos projetos de formação continuada da  

Semed-Maceió e a articulação com os parâmetros curriculares específicos 

necessários para promover a formação de professores;  

b) investigar as contribuições da formação continuada do coordenador 

pedagógico no processo de implementação teórico-prática na ação do 

coordenador enquanto formador;  

c) articular os princípios teóricos da formação continuada propostos por Garcia 

com os propostos pelos projetos de formação continuada da Semed-Maceió. 

Diante do exposto, entendemos a necessidade de o coordenador/formador 

desenvolver em seu fazer pedagógico o exercício de refletir sobre a prática e discuti-

la coletivamente, e que sua formação subsidie a articulação com a formação dos 

professores na escola, sendo o desenvolvimento de nossa pesquisa pautado nesta 

perspectiva.  
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2 AS PONTES DO CAMINHO: PERCURSO METODOLÓGICO 

2.1 Abordagens da pesquisa 

Para esta pesquisa, considerando os objetivos propostos e as possibilidades 

de responder as questões levantadas, optamos pela investigação de natureza 

qualitativa. Nossas considerações alicerçam-se na ênfase de Chizzotti (2011), que 

afirma: 

A pesquisa qualitativa recobre, hoje, um campo transdisciplinar, 
envolvendo as ciências humanas e sociais, assumindo tradições ou 
multiparadigmas de análise, derivadas do positivismo, da 
fenomenologia, da hermenêutica, do marxismo, da teoria crítica e do 
construtivismo, e adotando multimétodos de investigação para o 
estudo de um fenômeno situado no local em que ocorre, e, enfim, 
procurando tanto encontrar sentido desse fenômeno quanto 
interpretar os significados que as pessoas dão a eles (CHIZZOTTI, 
2011, p. 28). 

Na abordagem qualitativa, de acordo com Chizzotti (2010), o problema de 

uma pesquisa não é algo distante que o pesquisador busca explicar, nem 

conseguirá observar e apenas verificar, mas é antes de tudo um processo que se 

define e delimita na exploração do contexto social onde se realiza a pesquisa, e este 

aspecto se relaciona diretamente ao problema apresentado por nós, uma vez que a 

observação e a análise dos dados é fruto de um contato que exige maior tempo. 

Chizzotti (2010) reafirma nossa opção uma vez que considera que, em uma 

pesquisa de abordagem qualitativa, 

A identificação do problema e sua delimitação pressupõem uma 
imersão do pesquisador na vida e no contexto, no passado e nas 
circunstâncias presentes que condicionam o problema. Pressupõem 
também uma partilha prática nas experiências e percepções que os 
sujeitos possuem desses problemas, para descobrir os fenômenos 
além de suas aparências imediatas. A delimitação é feita, pois, em 
campo onde a questão inicial é explicitada, revista e reorientada a 
partir do contexto e das informações das pessoas ou grupos 
envolvidos na pesquisa. (CHIZZOTTI, 2010, p. 81). 

Na abordagem qualitativa, outro benefício que encontramos é a relação do 

pesquisador com o objeto, considerando que o pesquisador não se apresenta como 

um relator passivo, uma vez que experienciou o espaço e o tempo, e, por isso, pode 
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dar um sentido social mais adequado, organizando e promovendo uma contribuição 

científica à temática pesquisada.  

2.2 Métodos da pesquisa

A pesquisa está sendo desenvolvida com base no método dialético, 

considerando que temos no problema levantado as contradições e Richardson et al. 

(2012, p. 45) corroboram com nossa escolha quando afirma que  

[...] o núcleo da dialética, sua essência, continua a ser a investigação 
das contradições da realidade, pois são essas as forças propulsoras 
do desenvolvimento da natureza [e continua] [...] para Chakhnazárov 
e Krássine, a dialética é a ciência do desenvolvimento do mundo [...] 
que investiga as ligações mais gerais inerentes a toda realidade, e os 
traços também mais gerais do desenvolvimento.  

A adoção desse método para nossa pesquisa surgiu da necessidade de 

compreender mais profundamente a realidade do objeto investigado e, a partir de 

processos contextuais, transformá-los. 

Numa perspectiva dialética, Trivinos (1987, p. 73-74) sugere que, em uma 

pesquisa com base no método dialético, tenha inicialmente uma “[...] contemplação 

viva do fenômeno (sensações, percepções, representações)”, que se desenvolva 

com a “[...] análise do fenômeno, isto é, a penetração na dimensão abstrata do 

mesmo. Observam-se os elementos ou partes que o integram.” Trivinos (1987, p. 74)

conclui considerando 

A realidade concreta do fenômeno. Isso significa estabelecer 
aspectos essenciais do fenômeno, seu fundamento, sua realidade e 
possibilidades, seu conteúdo e sua forma, o que nele é singular ou 
geral, o necessário e o contingente. Para atingir a realidade concreta 
do fenômeno, realiza-se um estudo das informações, observações, 
experimentos etc. A descrição, a classificação, a análise, a síntese, a 
busca da regularidade estatística que determina com precisão o 
concreto do objeto [...].  

2.3 Local da pesquisa e justificativa da escolha 

Esta pesquisa tem como lócus a Secretaria Municipal de Educação de Maceió 

(Semed-Maceió) e a escolha desta se justifica uma vez que a pesquisa tem como 



���

tema “A formação dos coordenadores pedagógicos da Semed-Maceió: 2012-2013”,

acreditamos contribuir, primeiro, com respostas para as inquietações e nos ajudar a 

entender melhor nosso papel no contexto da formação; em seguida, pretendemos 

investigar as ações de formação propostas e desenvolvidas pela Semed-Maceió nos 

anos de 2012 e 2013 e sua efetiva repercussão no cenário educacional do município 

de Maceió. 

2.4 Técnicas de coleta de dados  

Para obter o entrecruzamento dos referenciais teóricos com o objeto 

investigado e assim permitir uma análise, os procedimentos de pesquisa abrangem 

a utilização de duas diferentes técnicas de coleta: pesquisa bibliográfica e análise 

documental. As duas técnicas apresentam em comum a possibilidade de “adentrar” 

em relação ao objeto de estudo, intercruzando as características com o referencial 

teórico na perspectiva da abordagem qualitativa e do método dialético. 

2.4.1 Pesquisa bibliográfica 

A pesquisa bibliográfica, um dos instrumentos por nós escolhido, permite-nos, 

por sua finalidade, uma melhor aproximação com o objeto em estudo, oferecendo 

possíveis identificações de resposta para o problema da pesquisa. 

Severino (2007, p. 122, grifo do autor) lembra: 

A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro 
disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos 
impressos, como livros, artigos, teses etc. Utiliza-se de dados ou de 
categorias teóricas já trabalhados por outros pesquisadores e 
devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos temas a 
serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das 
contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes do 
textos.  

2.4.2 Análise documental 

A análise documental é fundamental para uma pesquisa sistemática, pois 

mostra a situação atual de um determinado assunto e traça a evolução histórica de 

um problema. Através dela podemos, ainda, descobrir os tipos de investigação já 
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realizados, ou instrumentos desenvolvidos, pressupostos teóricos assumidos e 

explicações já construídas. De acordo com Chizzotti (2010), quem desenvolve 

pesquisas não pode dispensar as informações documentadas, pois elas nos 

permitem verificar o que falta investigar, os problemas controversos e obscuros. 

Justificamos a análise documental por entendermos que esta técnica é 

coerente com os objetivos desta pesquisa e nos permite aprofundar o olhar sobre o 

objeto investigado. De acordo com Laville (1999, p. 168), “[...] os documentos não 

são arquivos ultrapassados, mas veículos vivos de informação”.  

Severino (2007, p. 122-123) reforça nossa escolha pois acredita que

Tem-se como fonte documentos no sentido amplo, ou seja, não só 
documentos impressos, mas sobretudo de outros tipos de 
documentos, tais como jornais, fotos, filmes, gravações, documentos 
legais. Nestes casos os conteúdos dos textos ainda não tiveram 
nenhum tratamento analítico, são ainda matéria-prima, a partir da 
qual o pesquisador vai desenvolver sua investigação e análise.  

Em Richardson et al. (2012, p. 231) encontramos aporte para nossa escolha, 

onde o autor pontua que “[...] o investigador formula um problema e os objetivos da 

pesquisa, devendo recolher os documentos susceptíveis de oferecer as informações 

necessárias”.  

Os documentos desta pesquisa são:  

a) Referenciais para formação de professores. (BRASIL, 2002).

b) Lei n.º 9394/96: dispõe sobre as diretrizes e bases da educação nacional. 

(BRASIL, 1996). 

c) Parecer CNE/CP n.º 9 de 2001: dispõe sobre diretrizes curriculares nacionais 

para a formação de professores da educação básica, em nível superior, curso 

de licenciatura, de graduação). (BRASIL, 2001). 

d) Regimento Interno da Secretaria Municipal de Educação. (MACEIÓ, 1996). 

(Anexo 1). 

e) Lei n.º 4.731, de 2 de julho de 1998: dispõe sobre o Plano de Carreira e 

Remuneração do Magistério do Sistema Municipal de Educação de Maceió. 

(MACEIÓ, 1998). (Anexo 2). 

f) Projeto de Formação: Projeto Cidade Educar. (MACEIÓ, 2012). (Anexo 3).

g) Projeto de Formação Continuada para Coordenadores Pedagógicos.

(MACEIÓ, 2013). (Anexo 4). 
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Neste sentido, pautaremos o estudo numa perspectiva de formação, tendo 

como base para a análise dos Projetos de Formação de Coordenadores de Maceió, 

os sete princípios elencados por Garcia (2005), a saber: 

a) ser contínuo; 

b) integrar a formação de professores em processos de mudança, inovação e 

desenvolvimento curricular; 

c) ligar os processos de formação com o desenvolvimento organizacional da 

escola; 

d) integrar a formação de professores em relação aos conteúdos propriamente 

acadêmicos e disciplinares e a formação pedagógica dos professores; 

e) integrar teoria-prática na formação de professores; 

f) necessidade de procurar o isomorfismo entre a formação recebida pelo 

professor e o tipo de educação que posteriormente lhe será pedido que 

desenvolva; 

g) princípio da individualização. 

Os procedimentos de pesquisa bibliográfica e análise documental permitirão, 

de acordo com cada categoria, elaborar uma síntese interpretativa a partir do diálogo 

entre os objetivos do estudo e a base teórica adotada. Entre os autores estudados 

estão Garcia (2005), Nóvoa (1992), Arroyo (2013), Tardif (2002), Apple (2006), 

Sacristán (1999), Imbernón (2013), Feldmann (2009) e Noffs (2009).

Ao final apresentaremos uma síntese reflexiva dos argumentos essenciais 

que trouxeram à luz o nosso objeto de estudo, tecendo algumas conclusões e 

considerações na direção de apontar contribuições da pesquisa para o 

redimensionamento dos projetos de formação do coordenador da Secretaria 

Municipal de Educação de Maceió. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO E EIXOS DE ANÁLISE 

O aporte teórico utilizado nesta pesquisa é ancorado prioritariamente nas 

ideias de Garcia e Tardif, que contribuem para estabelecer o diálogo entre os 

objetivos deste estudo e a síntese dos documentos analisados. Referenciamos, 

ainda, outros autores que contribuíram com nossa bagagem durante o percurso, 

inseridos nas disciplinas no curso do Mestrado, a exemplo de Nóvoa, Arroyo (2013), 

Apple (2006), Feldmann (2009), Noffs (2003); mas, no “matulão”, trazemos, dentre 

outros, Sacristán (2000), Freire (1997), Santiago (2012) e Candau (2012), que nos 

iluminaram teoricamente na elaboração do pré-projeto de seleção para o Mestrado. 

Entendemos que a formação inicial dos profissionais da educação – em 

particular do CP, objeto deste estudo – não se apresenta como suficiente, pois por 

mais que seja qualificada e abrangente não tem como projetar os diferentes 

contextos onde a ação vai se desenvolver. Desta forma, a formação continuada 

deve ser um espaço onde os profissionais docentes e coordenadores pedagógicos 

discutem sua ação como profissional, sistematizando suas demandas e ações, na 

busca do conhecimento e da compreensão do processo de reflexão e apropriação 

de saberes necessários para a ação. Nesse sentido, Freire nos impulsionou “ladeira 

acima” para pensarmos sobre a formação. Quando preocupado com a concepção de 

formação permanente, faz a crítica da perspectiva equivocada da formação dos 

indivíduos como treinamento, reciclagem, oficinas aligeiradas. Diz ele:  

[...] quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é formado 
forma-se e forma ao ser formado. É nesse sentido que ensinar não é 
transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é ação pela qual um 
sujeito criador dá forma estilo ou alma a um corpo indeciso e 
acomodado. (FREIRE, 1997, p. 25, grifo do autor). 

Escolhemos Garcia (2005, p. 21-22) como referência para nos “alumiar” e 

destacamos algumas considerações do autor quanto ao conceito de formação e que 

corroboram com Freire: 

Em primeiro lugar, a formação, como realidade conceptual, não se 
identifica nem se dilui dentro de outros conceitos que também se 
usam, tais como educação, ensino, treino, etc. [...]. É através da 
interformação que os sujeitos – neste caso os professores – podem 
encontrar contextos de aprendizagem que favoreçam a procura de 
metas de aperfeiçoamento pessoal e profissional.   
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Tardif (2012) apresenta consonância com Garcia na concepção de formação. 

De acordo com Tardif (2012, p. 23), 

Essa visão disciplinar e aplicacionista da formação profissional não 
tem mais sentido hoje em dia, não somente no campo do ensino, 
mas também nos outros setores profissionais. É essa ideia que 
defendo, desenvolvo e ilustro nos três últimos capítulos. Procuro 
mostrar como o conhecimento do trabalho dos professores e o fato 
de levar em consideração os seus saberes cotidianos permite 
renovar nossa concepção não só a respeito da formação deles, mas 
também de suas identidades, contribuições e papéis profissionais.  

Esta concepção de formação implica na articulação da mesma com a 

concepção de currículo. A formação deve ocorrer em um contexto específico onde 

os elementos do currículo se articulem, a saber: o lócus, o sujeito, as demandas, os 

conhecimentos. A concepção de currículo a qual nos referimos é “conceitualizada” 

por Sacristán (2000, p. 15-16): 

O currículo, como projeto baseado num plano construído e ordenado, 
relaciona a conexão entre determinados princípios e uma realização 
dos mesmos, algo que se há de comprovar e que nessa expressão 
prática concretiza seu valor. É uma prática na qual se estabelece um 
diálogo, por assim dizer, entre agentes sociais, elementos técnicos, 
alunos que regem frente a ele, professores que modelam, etc. 
Desenvolver esta acepção de currículo como âmbito prático tem o 
atrativo de poder ordenar em torno deste discurso as funções que 
cumpre e o modo como as realiza, estudando-o processualmente: se 
expressa numa prática e ganha significado dentro de uma prática de 
algum modo prévio e que não é função apenas do currículo, mas de 
outros determinantes. É o contexto da prática, ao mesmo tempo em 
que é contextualizado por ela.  

  
Ao delinear projetos que tratam da formação é imprescindível “tecer esta teia” 

entrelaçando-a com o currículo. Imbernón (2013, p. 495) contextualiza a intrínseca 

relação entre as duas temáticas: 

Portanto, se o currículo se relaciona com o ensinar e a aprendizagem 
nas instituições educacionais, ele obrigatoriamente também se 
relaciona com a formação dos professores, com o que se produz 
dentro delas e cujo fim é favorecer a aprendizagem dos estudantes. 
É óbvio que isso exige reflexão e ação constante sobre a atuação 
dos docentes nas instituições educativas em sua globalidade e nas 
aulas em particular.  

  



���

Objetivamente, Garcia (2005, p. 23) diz: “No entanto, a formação de 

professores não deve ser considerada um apêndice indiferenciado da teoria do 

currículo ou do ensino”.  

Discutir e analisar os projetos de formação do coordenador pedagógico 

requer um olhar aguçado sobre a profissionalização e formação de professores 

como um direito, política e prática pedagógica. É nessa perspectiva que Eliete 

Santiago (2012, p. 3), numa linha de reflexão bastante engajada socialmente, 

pontua: 

Esse olhar para a formação continuada como direito, política e 
prática pedagógica tem implicações de ordem administrativa e 
pedagógica que apontam para a necessidade de um programa dessa 
natureza apresentar medidas que venham a garantir uma base 
material, uma base teórica e uma prática pedagógica que 
possibilitem a construção do aprimoramento profissional e a elevação 
de qualidade social nas escolas. 

  

Em Tardif (2012, p. 234), encontramos pontos em comum com Santiago, 

especificamente sobre a função do formador: 

Compreendemos que é função primordial do FORMADOR articular o 
conhecimento produzido pelas “instituições” com o conhecimento 
pessoal e prático do professor. [...] o trabalho dos professores de 
profissão deve ser considerado como um espaço prático específico 
de produção, de transformação e de mobilização de saberes e, 
portanto, de teorias, de conhecimento e de saber-fazer específicos 
ao ofício do professor. 

Analisar os projetos de formação exige um fio condutor que subsidie a 

compreensão dos princípios teóricos. Este é um caminho longo de estrada difícil. Em 

Tardif (2012) encontramos alimento teórico para a análise da(s) concepção(ões) da 

prática em educação nos projetos de formação da Semed-Maceió. As três 

concepções da prática em educação são:  

a) a educação enquanto arte;  

b) a educação enquanto técnica guiada por valores; 

c) a educação enquanto interação. 

Quando o autor se refere à educação enquanto arte, associa a atividade 

docente a uma arte, na concepção grega, que se estendeu para o mundo romano, 

foi retomada pelo cristianismo e chegou aos tempos modernos, com transformações 

significativas, como, por exemplo, o entendimento da concepção de ser humano. 
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Enquanto ação prática, a arte busca atingir um objetivo exterior à ação, confirmada 

pela prática, pela experiência. 

Neste sentido, Tardif (2012, p. 157) alerta: 

Mas o talento sem a prática, não serve para nada: é a prática que 
possibilita descobrir o “talento” e atualizá-lo em operações concretas 
e obras singulares. O artista não age por agir, sua ação não é a 
própria finalidade (como ocorre com a práxis); ao contrário, ele visa a 
produzir alguma coisa (uma obra ou um resultado qualquer) guiando-
se por uma ideia prévia em relação ao objetivo a ser alcançado.  

Nesta concepção de educação enquanto arte, de acordo com Tardif (2012), a 

prática que a fundamenta é considerar que o educador não busca conhecer o ser 

humano, mas sim agir e formar seres particulares, com potencialidades específicas. 

Com esse entendimento, compreendemos que o professor não é um técnico, nem 

um artista no sentido moderno do termo, mas que o processo de formação busca o 

desenvolvimento humano em sua própria finalidade, natural, social e individual. Para 

o autor, podemos associar a educação à atividade do artesão, uma vez que possui 

uma ideia do objetivo que quer atingir; o conhecimento sobre o que trabalha baseia-

se na tradição da sua arte; utiliza habilidades pessoais e; guia-se por sua 

experiência. Uma coisa é o conhecimento. A ciência constrói conhecimento. E o 

conhecimento tem que ser construído na realidade onde questões são “realizadas” e 

devem ser respondidas. 

O fato (problema) tem que ser estudado, implica em metodologia, requer 

técnicas, instrumentos para que possa responder. Essa resposta, quando analisada, 

se transforma em conhecimentos, estudos sistematizados que subsidiam a 

compreensão da realidade. 

A segunda concepção diante da qual nos debruçamos a estudar, de acordo 

com as ideias de Tardif (2012), é a educação enquanto técnica guiada por valores. 

Inserida no contexto moderno, esta concepção “[...] repousa na oposição entre a 

esfera da subjetividade e a esfera da objetividade” (TARDIF, 2012, p. 161). Desta 

forma, a prática educacional compreende duas formas de ação: uma guiada por 

normas e interesses, ou seja, as finalidades da educação; outra é uma ação técnica 

e instrumental. Para isso, há necessidade de dois tipos de saberes por parte dos 

professores: um saber moral e prático e um saber técnico-científico. 

Em relação à concepção de educação enquanto técnica guiada por valores, 

de acordo com Tardif (2012), a prática que a fundamenta é baseada em dois 
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saberes. O primeiro é o conhecimento das normas que orientam sua prática, como 

valores, regras, regulamentos ou finalidades. Já o segundo saber é o conhecimento 

das teorias “[...] relativas à educação, à natureza da criança, às leis da 

aprendizagem e ao processo de ensino” (TARDIF, 2012, p. 164), ou seja, essas 

teorias guiam a ação docente que passa a ser uma ação técnico-científica. É 

necessário que os projetos de formação contemplem não só os conteúdos 

específicos previstos, mas também os conhecimentos necessários a uma formação 

ampla, pois o conteúdo difere do conhecimento; este implica em estudos da 

realidade, teoria.  

A terceira concepção apresentada por Tardif (2012), que nos auxilia no 

entendimento da prática em educação nos projetos de formação da Semed-Maceió, 

é a concepção de educação enquanto interação. Tal concepção trata a comunicação 

e a interação como processo de formação que se concretiza através do discurso 

dialógico. Desta forma, o autor compreende a atividade educativa como uma 

atividade de “[...] interlocução, de interação linguística onde são testados esse 

‘saber-falar’ e esse ‘saber-pensar’ que os gregos chamavam de logos e que nós 

geralmente traduzimos por razão” (TARDIF, 2012, p. 165). Entretanto, o autor 

destaca que esta noção é estritamente relacionada a interações linguísticas e que 

atualmente o conceito de interação é mais amplo e está ligado aos comportamentos 

do ser humano orientados pelo comportamento dos outros seres humanos, de forma 

que agir interativamente significa um confronto com o outro, este não como algo 

rígido, mas flexível, o que resulta na natureza social do agir educativo, pois em 

educação lidamos com nossos semelhantes e com eles interagimos. 

As concepções de práticas de educação, conceituadas por Tardif, são 

elementos que instigam a análise e observação dos projetos de formação e 

articulam-se com Garcia (2005, p. 30) nos princípios que ele elenca, como também 

com o conceito de formação apresentado por ele:  

A formação de professores deve estimular a capacidade crítica por 
oposição às propostas oficiais, no sentido do professor tal como é 
referido por Giroux (1990). Para isso, a formação de professores 
deve promover o contexto para o desenvolvimento intelectual social e 
emocional dos professores.   

Entendemos que os projetos de formação do formador contemplem em suas 

programações elementos didáticos que garantam ao coordenador/formador 
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subsídios para articular a formação com os professores. “A formação de professores 

representa um dos elementos fundamentais através dos quais a Didáctica intervém 

e contribui para a melhoria da qualidade do ensino”. (GARCIA, 2005, p. 23). 

Para o desenvolvimento do conceito de formação de professores apresentado 

por Garcia (2005), o autor especifica sete princípios subjacentes e válidos para a 

composição deste conceito. 

O primeiro deles é conceber a formação como um processo contínuo, pois, 

compreende-se que a formação deve manter princípios éticos, didáticos e 

pedagógicos, e que por se tratar de um processo, nos remete à importância da 

formação inicial e sua relação com a formação continuada. Nesse sentido concebe-

se a formação como um processo ininterrupto, ou seja a articulação de um conjunto 

de saberes construídos que são acionados ao longo da própria atuação num 

processo constante de autoformação. 

O segundo princípio apresentado pelo autor é integrar a formação de 

professores a processos de mudança, inovação e desenvolvimento curricular, uma 

vez que essa se torna uma estratégia para a melhoria da qualidade de ensino, pois 

formação de professores e mudanças devem ser pensadas em conjunto, de forma 

que a formação seja orientada para a mudança. Onde o sujeito perceba que a 

reflexão sobre a prática não deva ser adotada apenas como modelo, mas a partir daí 

possa confrontar seus conhecimentos com criticidade, contextualizando e 

assumindo o papel transformador, rompendo com as barreiras para a mudança.  

O terceiro princípio para a construção de um conceito de formação 

apresentado por Garcia (2005) refere-se à necessidade de ligar os processos de 

formação com o desenvolvimento organizacional da escola, pois ter como referência 

o contexto próximo dos professores é uma forma mais eficaz de transformação da 

escola. Sendo a escola organizada numa perspectiva democrática, a divisão do 

trabalho enfatiza o coletivo, tende a suprimir a hierarquia e estabelece a participação 

da comunidade escolar na construção do PPP e nos encaminhamentos das 

decisões administrativas e pedagógicas. Portanto toda a organização escolar deve 

ser contemplada nos processos formativos, por todos estarem organicamente 

ligados e atuarem como em uma orquestra.

O quarto princípio que o autor defende é a necessária articulação e 

integração entre a formação de professores, em relação aos conteúdos 

propriamente acadêmicos e disciplinares, e a formação pedagógica dos professores. 
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Neste princípio é clara a preocupação do autor com o conhecimento didático do 

conteúdo, onde fica explicitada a necessidade de conteúdos específicos – o que 

aprender (por disciplina) –, onde o conhecimento acadêmico tem que ser valorizado 

e ocorrer simultaneamente. Nesse sentido, conhecimento e metodologia de ação 

são indissociáveis.  

A integração teoria-prática na formação de professores aparece como quinto 

princípio em que Garcia analisa estudos para a construção da teoria a partir de 

posições centradas na prática. Para o autor, o professor desenvolve um 

conhecimento próprio, vindos de suas experiências e vivências pessoais, e por isso 

a formação de professores, seja ela inicial ou permanente, deve basear-se na 

reflexão epistemológica da prática. Neste princípio há a explicitação entre o saber e 

o fazer. Suas ações pedagógicas só se sustentam se forem subsidiadas 

teoricamente, cujos princípios e concepções sejam fundamentadas. Construir, neste 

sentido, é uma moeda de duas faces.

O sexto princípio, para Garcia (2005), é o da necessidade de procurar o 

isomorfismo entre a formação recebida pelo professor e o tipo de educação que 

posteriormente lhe será pedido que desenvolva, considerando como fundamental a 

relação entre o conhecimento didático do conteúdo, o conhecimento pedagógico 

transmitido e a forma como esse conhecimento se transmite. Esse princípio explicita 

a necessidade de que toda formação tem que ser contextualizada e adequada à 

ação que efetivamente irá desenvolver. 

O sétimo e último princípio é o da individualização. Garcia (2005) esclarece 

que não se trata somente do entendimento do professor como indivíduo e sim 

também entender outros indivíduos relacionados, como as equipes de professores, a 

escola como unidade, buscando as necessidades e interesses dos participantes, de 

acordo com seus contextos. Embora o trabalho ocorra no coletivo, não podemos 

perder de vista que o coletivo é composto por pessoas com identidades, vivências 

próprias e fazem com que a formação semelhante para todos apresente resultados 

diferentes, considerando as individualidades. 

É fundamental que tenhamos a compreensão de todos os aspectos que 

envolvem a formação. Cada princípio requer um “olhar” e “escuta”, oportunizando a 

voz dos envolvidos e também o reconhecer do espaço, sujeitos, contexto histórico, 

onde cada proposta de formação é desenvolvida. Portanto articular os princípios 

descritos por Garcia com os programas propostos nos documentos da Semed-
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Maceió será uma forma de desvelar a realidade da formação dos coordenadores 

pedagógicos da referida Secretaria. 

Garcia (2005, p. 30) salienta que os 

[...] princípios que temos vindo a referir não esgotam a multiplicidade 
de abordagens que a formação de professores contêm enquanto 
disciplina. Ainda que parciais, estes princípios contribuem para uma 
primeira definição de nossa concepção da formação de professores e 
dos métodos mais apropriados para o seu desenvolvimento.  

Após a discussão de Tardif e Garcia para este trabalho optamos pelos 

princípios apresentados por Garcia como referência de análise dos projetos de 

formação para coordenadores pedagógicos da Semed-Maceió. 

Os projetos de formação, objetos desta pesquisa foram retirados dos 

documentos especificados no item 2.4.2 deste trabalho, onde descrevemos os 

objetivos. Aqui, abrimos um parêntese para registrar a importância do formador, que 

não é o coordenador pedagógico e sim os(as) técnicos(as) da Semed-Maceió, 

formadores(as) que elaboram e executam os projetos objetos de nossa pesquisa e 

que poderão influenciar diretamente no desenvolvimento da formação. Esta questão 

é apontada por Garcia (2005, p. 239), em uma pesquisa na Espanha:   

A amplitude de funções atribuídas aos assessores de formação, 
assim como a heterogeneidade quanto ao quadro de assessores em 
cada centro de professores, faz com esta nova figura esteja a sofrer 
um processo progressivo de intensificação nas suas funções 
laborais. As tarefas são múltiplas, o tempo e os recursos escassos. 
Além do mais, está a acontecer algo que antes referimos, e que 
Jansen e Mertens (1989) evidenciaram, e que consiste no facto de os 
próprios assessores se perceberem a si próprios, e em certa medida 
serem percebidos pelos professores, como “cúmplices” da política da 
administração.  

Quando percorremos os caminhos em busca dos pressupostos teóricos é no 

sentido de reforçar a importância da teoria para analisar a prática e, 

consequentemente, da ressignificação das teorias a partir da prática.  

Sacristán (1999, p. 18) reforça que 

A relação entre saber e fazer ou trabalhar constitui toda uma tradição 
na cultura ocidental que parte da filosofia aristotélica, enfatizada e 
reorientada sob múltiplos enfoques. A crença e a esperança de que o 
“mundo da teoria ou da razão” pode melhorar o “mundo da prática”, 
sobretudo a partir da modernidade, é um dos motores mais fortes 
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para explicar o que é a educação, o que nela ocorre e o que 
desejaríamos que ocorresse.  

Quando apontamos que a formação docente deve ser compreendida como 

inacabada, é porque deve ser pautada na reformulação. Desta forma, quando 

concordamos com a afirmação de ser contínua/permanente, nos reportamos ao 

sentido de evolução, atualização em conjunto com a sociedade e com as pesquisas 

científicas.  
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4 A FORMAÇÃO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO NA SEMED-MACEIÓ  

A formação de professores, historicamente falando, limitava-se a treinos e 

orientações de manuais. Por várias décadas, seguiu um modelo normativo e técnico 

e tinha a concepção de escola como modeladora de comportamento, onde os 

professores e professoras eram figuras técnicas executoras de rotinas, meros 

transmissores de conhecimentos e modelos de comportamentos. O olhar mais 

aguçado sobre formação de professores é bem recente. 

De acordo com Bicudo (2003, p. 23), 

A ênfase na formação do professor aparece da década de 1980 para 
cá, como um movimento que se segue ao da descoberta do papel da 
escola como aparelho do Estado, e do ensino, como ação que 
reproduz conhecimentos. [...] Ao avançar nessa direção, por meio de 
análise e críticas constantes do sistema escolar, passou-se a dar 
importância à educação continuada, pensando nos professores em 
formação, nos já formados e em serviço.  

A década de 1990 é marcada por muitas mudanças, e a educação passou a 

ser um objeto de amplo debate social. É no auge dessas mudanças, na primeira 

metade da referida década, que a Semed-Maceió passou por uma 

reorganização/reestruturação, quando a professora Maria José Viana, com um perfil 

de gestão progressista, assumiu o cargo de secretária municipal de educação, 

dando uma guinada na história da educação de Maceió.  

Santomé (1998, p. 147) analisa que 

Educar é um ação profundamente política e ética, apesar de os 
discursos conservadores e liberais pretenderem dissimular esta 
idiossincrasia. Portanto, o êxito das intervenções educacionais está 
ligado a um compromisso consciente e cuidadoso com a comunidade 
à qual se pretende servir; não devemos esquecer que por isso a 
escola é uma instituição com frequência obrigatória.  

      
No ano de 1993, foi criado o Departamento de Acompanhamento Pedagógico 

(DAE). Em 1994, houve o primeiro concurso da Rede Municipal de Maceió para 

professores(as) e especialistas. 

No ano de 1994, os vinte e cinco professores(as) graduados(as) em 

Pedagogia foram empossados(as) no cargo de especialistas e passaram a fazer 

parte da equipe da Semed-Maceió, assumindo a função de coordenadores 

pedagógicos nas escolas da Rede Municipal de Maceió. 
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Nos registros da Semed-Maceió, cuja nomenclatura anterior era Fundação 

Educacional de Maceió (Femac), não há referência à formação para coordenadores 

pedagógicos até o ano de 1994. 

Essa ausência nos leva a várias reflexões, portanto, faremos uma paragem 

ilustrativa histórica, situando Alagoas e, em particular, Maceió, pois entendemos não 

ser possível desvincular a referida “ausência” do contexto histórico, político e cultural 

do lugar. 

Conforme o professor Élcio Verçosa (1997, p. 21 apud VERÇOSA, 2001, p. 

161),

Alagoas, como espaço político-administrativo autônomo, no contexto 
da formação social do Brasil, data de uma época relativamente 
recente, tendo ficado até o ano de 1817 ligada formalmente a 
Pernambuco.  

Verçosa (2001, p. 163) afirma que 

Somente em 1836 é que vai ser regulamentado o funcionamento das 
escolas de primeiras letras, transcorridos quase 20 anos de 
autonomia político-administrativa da região. Sem maiores 
informações sobre as escolas elementares já existentes, as notícias 
sobre esse período dão conta, porém, de um ensino deplorável, 
deficiente e ao cargo de professores. 

Verçosa traz à superfície a constatação de Craveiro Costa (1931, p. 7 apud 

VERÇOSA, 2001, p. 164), quanto ao perfil do professor que submergia nas Alagoas:  

Pela maior parte ineptos e sem o menor escrúpulo admitidos para o 
magistério, não tendo outra recomendação que o patronato, outro 
sistema que a sua vontade, outra tradição que a incerteza do 
método.  

É sobre a instalação da Primeira Casa Escolar de Maceió e sob o 

funcionamento da mesma que é possível estabelecer a relação dos ecos do 

passado para o presente. De acordo com Vilela (1980, p. 32-33),

Em julho de 1881, foi instalada a Primeira Casa Escolar de Maceió, a 
Escola Prática para Ambos os Sexos. Mas logo em seguida os 
professores e alunos tiveram que arrumar as malas para ceder a 
instalações ao Senado Estadual, que ali ficou por muito tempo, 
cedendo depois o edifício ao Supremo Tribunal do Estado, instalado 
em maio de 1892. Ao final da primeira década do século XX é que o 
prédio voltou às atividades escolares, instalando-se nele a seção 
feminina da Escola Graduada e esta sucedendo-se a seção feminina 
da Escola Modelo Pedro II, no entanto em 1966, a PRIMEIRA CASA 
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ESCOLAR de MACEIÓ é novamente desvirtuada de sua nobre e 
específica finalidade sendo doada à Academia Alagoana de Letras.  

O objetivo da nossa pesquisa é analisar os projetos, de 2012 e 2013, de 

formação continuada dos coordenadores pedagógicos da Semed-Maceió, quanto ao 

que está descrito nos documentos, e entendendo que o coordenador é o formador, 

identificando os limites e as possibilidades do trabalho do coordenador/formador em 

articular (promover) a formação dos professores. Mas consideramos importante 

desenhar um pouco a trajetória da formação do coordenador pedagógico da Semed-

Maceió, que teve início no ano de 1995. 

Foi no ano de 1995 que se iniciou a formação para coordenadores 

pedagógicos da Semed-Maceió. A efetivação contou com três técnicos da Secretaria 

e uma assessora da Universidade Federal de Alagoas. As formações aconteceram 

durante todo o período letivo, dentro de um cronograma estabelecido com encontros 

(em geral) quinzenais. 

Antes de dar continuidade ao histórico da formação de coordenadores da 

Semed-Maceió, mais algumas paragens são necessárias

A promulgação da Lei n.º 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, consolida muitas das mudanças dos anos de 1990 e as 

transformações pelas quais passava a Semed-Maceió, influenciando direta ou 

indiretamente no planejamento das formações. A seguir, um destaque para o 

parágrafo único do artigo 61 da LDBEN: 

Art. 61. [...]

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo 
a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem 
como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da 
educação básica, terá como fundamentos: 
I – a presença de sólida formação básica, que propicie o 
conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas 
competências de trabalho;  
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço;  
III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em 
instituições de ensino e em outras atividades. (BRASIL, 1996). 

Outra paragem, para situar quem é o coordenador pedagógico. De 1994 a 

2000, a função de coordenador pedagógico era exercida pelo professor graduado 

em Pedagogia, mas que ingressou na Rede através de concurso para o cargo de 

especialista. Em 2 de julho de 1998, a Lei Municipal n.º 4.731 dispõe sobre  o Plano 
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de Cargos e Carreira (PCC) da Semed-Maceió, sendo, a partir da mesma, o cargo 

de especialista restrito aos concursados em 1994, e a função de coordenador 

pedagógico ocupada por um professor ou professora graduado em Pedagogia, que 

faça parte do quadro de professores concursados da Rede e tenha uma atuação de 

no mínimo cinco anos em sala de aula. 

Até o ano de 2006, a formação para coordenadores foi organizada 

exclusivamente pela equipe de técnicas do DAE, e tinha como foco os PCN, os 

Referenciais para Formação de Professores e outros. Nos anos de 2001 a 2004, os 

coordenadores que atuavam nas coordenações das séries iniciais tiveram a opção 

de participar da formação do Profa. No período de 2002 a 2004, a formação para 

coordenadores foi voltada exclusivamente para a elaboração dos projetos político-

pedagógicos (PPP) das unidades escolares. Nos anos de 2004 e 2005, as 

formações para coordenadores aconteceram de forma integrada com o 

Departamento de Ensino Fundamental, cujas temáticas priorizadas eram currículo, 

avaliação e gestão. A partir de 2006, a formação para coordenadores passou a 

acontecer conjuntamente com a Coordenação de Formação (CF). A partir de 2008, a 

CF assumiu a formação dos coordenadores, desvinculando do DAE. Em 2012, o 

Departamento de Acompanhamento Escolar continuou, exclusivamente com a 

formação continuada dos coordenadores, voltada para o projeto político-pedagógico 

(PPP). 

  

Convém salientar que no mesmo ano, o Núcleo de Formação e 
Valorização Profissional – NFVP também desenvolveu um trabalho 
de formação com os coordenadores, porém numa outra perspectiva 
e diferente linha de orientação (MACEIÓ, 2013, p. 10).  

Essa foi a delineação da formação de coordenadores da Semed-Maceió no 

período de 1995 a 2013. 

Considerando que a formação continuada para coordenadores pedagógicos 

da Semed-Maceió vem sendo desenvolvida há quase 20 (vinte) anos, é possível 

inter-relacionar com as mudanças, avanços, lutas e conquistas deste período. 

Destacaremos alguns conhecimentos trabalhados e que se mesclam não só com a 

história. Acreditamos também que os debates, emergidos na década de 1990, no 

cenário mundial, nacional e local foram de grande relevância para a consolidação 

desta formação, tais como: a  Lei n.º 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases 
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da educação nacional; as Conferências Nacionais de Educação, desde a ocorrida  

em agosto de 1994 até a que aconteceu em 2012; o Plano Nacional de Educação 

(Lei n.º 10.172/2001); o Fundeb (Lei n.º 11.494/2007); as discussões acerca das 

culturas afro-brasileiras e indígenas que originaram as Leis n.º 10.639/2003 e n.º 

11.645/2008; a garantia da oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de 

Sinais (Libras) como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa 

como segunda língua; a inserção de alunos(as) surdos(as) e com deficiência 

auditiva, de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em 

escolas inclusivas, nos termos do artigo 22 do Decreto n.º 5.626, de 22 de dezembro 

de 2005, e dos artigos 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-

cegos. Teríamos ainda muitos outros temas a registrar, mas não é o objetivo desta 

pesquisa. Finalizamos com a importância e mobilização para o Plano Nacional de 

Educação, aprovado em 25 de junho de 2014, pela Lei n.º 13.005 e cuja Meta 16 

garante a continuidade da formação de coordenadores da Semed-Maceió, a saber: 

Meta 16: 
Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste 
PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de 
ensino. (BRASIL, 2014). 

Sobre a formação para coordenadores pedagógicos da Semed-Maceió, temos 

o registro que, no ano de 2014, aconteceu, portanto, intrinsicamente ligada às 

mudanças atuais. 
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5 O CENÁRIO E OS ATORES ENVOLVIDOS 

Este capítulo tem por finalidade apresentar a análise dos documentos sobre 

os projetos de formação continuada intitulados: Projeto de Formação: Projeto Cidade 

Educar, de 2012 (Anexo C), e Projeto de Formação Continuada para Coordenadores 

Pedagógicos, de 2013 (Anexo D), da Semed-Maceió, à luz dos princípios elencados 

por Garcia (2005) e dos aspectos legais da LDBEN n.º 9.394/96, do Parecer 

CNE/CP n.º 9, de 2001(Diretrizes Curriculares Nacionais), e dos Referenciais para 

Formação de Professores, do MEC, de 2002. 

Analisaremos os projetos 2012 e 2013, a partir dos seguintes critérios: 

concepções de formação, objetivos, conteúdo programático, metodologia e 

avaliação. 

Os projetos de formação 2012 e 2013 foram elaborados pelo núcleo de 

formação e valorização profissional (NFVP), que é composto de uma equipe de 

técnicos em educação da Semed, onde os quais planejam e desenvolvem as ações 

de formação dos coordenadores pedagógicos. 

Para fins de análise, intitularemos projeto 1 e projeto 2, sendo 

respectivamente 2012 e 2013. O projeto 1 tem como tema: A formação do 

coordenador numa perspectiva histórico-crítica e o projeto 2: O Papel do 

Coordenador enquanto Agente Articulador da Formação Continuada dos 

Professores. 

Esta análise e discussão acerca dos projetos de formação do coordenador 

pedagógico será pautada numa concepção crítica acerca do processo de formação 

como um direito, política e prática pedagógica, como também nos princípios teóricos 

metodológicos que norteiam esse processo de formação. Para tanto, esta pesquisa 

fundamenta-se nos estudos de Freire, Garcia, Tardif, Santiago e Imbernón, nos 

quais entendemos a formação como um espaço de reflexão contínua para o 

desenvolvimento humano e global dos educadores, num contexto específico no qual 

os elementos do currículo são articulados com as demandas sociais, oriundas de 

suas experiências para ressignificar as teorias a partir das práticas. 

A formação de professores(as), fundamentada na reflexão dos sujeitos sobre 

sua prática docente, por meio da análise das teorias embutidas nas suas ações, 

possibilita o confronto com os seus problemas e dificuldades; estes(as), através da 
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indagação e da pesquisa, poderão intervir nas situações de forma crítica e 

consciente. 

Para tanto, a primeira categoria de análise serão as concepções de formação 

explicitadas nos projetos. 

No projeto 1, encontramos: 

[...] a formação continuada visa incentivar a postura de sujeitos 
críticos, reflexivos e transformadores capazes de refletir sobre suas 
ações, com vistas a produzir saberes que lhes permitam avançar em 
práticas pedagógicas cada vez mais significativas e relevantes no 
contexto que atuam. (MACEIÓ, 2012, p. 2). 

O projeto 2 faz referência a uma proposta de formação continuada para  

[...] promover a integração dos conhecimentos sobre os processos de 
gestão e planejamento da pratica pedagógica, visando a ampliação 
das capacidades de análise e resolução de problemas, elaboração e 
desenvolvimento de projetos, numa perspectiva crítico-
transformadora. (MACEIÓ, 2013, p. 5). 

Observamos que nos projetos a perspectiva que fundamenta a concepção de 

formação está pautada nos princípios da pedagogia crítica, defendida por Freire e 

Nóvoa.  

Os princípios citados por Freire possibilitam o pensar crítico acerca do 

processo de formação de coordenadores voltados para a reflexão da prática 

pedagógica. A reflexão crítica é um momento essencial para a produção de novos 

conhecimentos por meio da análise do cotidiano escolar com o propósito de criá-la e 

recriá-la constantemente para o seu aprimoramento e transformação. 

Para Nóvoa (1992, p. 25), o processo de formação de educadores deve “[...] 

estimular uma perspectiva, que forneça aos professores os meios de um 

pensamento autónomo e que facilite as dinâmicas de auto-formação participada”. 

As concepções de formação apresentadas nos projetos, por serem pautadas 

nas ideias de Freire e Nóvoa, dialogam com os princípios de formação de 

professores defendidos por Garcia (2005), pressupostos de análise desta pesquisa.   

No entanto, tecemos alguns comentários referentes à categoria em análise, 

correspondentes aos princípios da formação como um processo contínuo, inter-

relacionado com a integração de formação de professores em processo de mudança 

e inovação e desenvolvimento curricular articulado ao desenvolvimento 
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organizacional da escola, aos conteúdos acadêmicos e disciplinares e à formação 

pedagógica. 

Os projetos dão ênfase à formação como uma atividade permanente para 

subsidiar as ações da prática pedagógica em um contexto de contínuas mudanças 

para promover inovações articuladas ao desenvolvimento do contexto escolar, 

integradas na gestão e no planejamento pedagógico na perspectiva crítico-

transformadora. 

Paulo Freire defende alguns princípios básicos do programa de formação de 

educadores tais como:

1. O educador é sujeito de sua prática, cumprindo a ele criá-la e recriá-la. 

2. A formação do educador deve instrumentalizá-lo para que ele crie e recrie a 

sua prática através da reflexão sobre o seu cotidiano. 

3. A formação do educador deve ser constante, sistematizada, porque a 

prática se faz e se refaz;  

4. A prática pedagógica requer a compreensão da própria gênese do 

conhecimento, ou seja, de como se dá o processo de conhecer;  

5. O programa de formação de educadores é condição para o processo de 

reorientação curricular da escola [...]. (FREIRE, 2001, p. 80).

As concepções de formação pautadas nos projetos estão explicitamente 

articuladas com os pressupostos teóricos defendidos por Garcia, uma vez que visam 

um projeto de formação constituído por fases com a finalidade de aprimorar a 

qualidade social da educação escolar.  

A segunda categoria de análise são os objetivos gerais, os quais tem por 

finalidade: 

Projeto 1:  

Proporcionar aos coordenadores pedagógicos da rede pública 
municipal subsídios teóricos e práticos que propiciem a reflexão 
sobre sua atuação, possibilitando o desenvolvimento da 
autoformação na escola, bem como a elaboração e redirecionamento 
dos projetos de ações sob sua responsabilidade, direta e 
indiretamente. (MACEIÓ, 2012, p. 3).

Projeto 2:  

Oferecer aporte teórico-metodológico para a formação do 
coordenador pedagógico, para que este possa propiciar ao professor 
orientações que contribuam para a melhoria de sua prática 
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pedagógica e o alcance dos níveis de desempenho proficiente em 
língua portuguesa e matemática por parte dos alunos. (MACEIÓ, 
2013, p. 5).

Os objetivos destacados nos referidos projetos apresentam sintonia com os 

princípios de formação elencados por Garcia (2005): desenvolvimento profissional 

ao longo da carreira profissional, integração da formação com o currículo e 

desenvolvimento da gestão escolar na perspectiva de possibilitar transformações do 

contexto escolar. 

Os objetivos propostos enfatizam a necessidade de um projeto de formação 

na perspectiva de potencializar inovação e desenvolvimento curricular, integrando 

teoria e prática, bem como apresenta consonância com a LDB 9.394/96, que afirma 

no parágrafo único do Título VI: “Garantir-se-á formação continuada para os 

profissionais a que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de 

educação básica e superior [...]”. E o regimento interno da Semed, que destaca na 

Seção II, Art. 21, inciso IX, que é competência do coordenador pedagógico: 

coordenar a formação continuada na escola, visando ao aperfeiçoamento 

profissional dos professores.  

Os objetivos elencados nos projetos 1 e 2 apresentam sintonia com os 

pressupostos de formação crítica, porém demonstram limitações quando ressaltam a 

formação para fins de níveis de desempenho dos alunos, voltados apenas às áreas 

específicas de língua portuguesa e matemática. 

Para Tardif (2005, p. 196), “[...] o ensino no meio escolar consiste em 

perseguir objetivos, ao mesmo tempo, de socialização e de instrução”. Conforme 

Garcia (2005), toda a formação tem que ser contextualizada e adequada à ação que 

efetivamente irá desenvolver. 

Podemos perceber, por meio desta análise, que os objetivos também são 

direcionados por programas oficiais impostos pelo MEC, cujas ações de formação 

são atropeladas em função de tais programas, reduzindo o currículo escolar aos 

programas de avaliação externa propostos pelos sistemas nacionais de avaliação, 

impedindo de proporcionar aos educadores um projeto de formação continuada 

pautado nos princípios de educação plena e que valorize o professor como principal 

sujeito de sua prática. 

A terceira categoria de análise são os conteúdos programáticos explicitados 

nos projetos: 
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Projeto 1:  

Está dividido em subtemas, distribuídos nos seguintes módulos: 1. 
Identidade do coordenador pedagógico; 2. A formação enquanto 
política de desenvolvimento profissional; 3. planejamento e 
organização do trabalho pedagógico; 4. currículo e avaliação 
educacional; 5. Legislação e Gestão Escolar; 6. Relações 
inter/intrapessoais; 7. Parte Específica que contempla educação 
infantil, educação de jovens e adultos e ensino fundamental (I e II). 
(MACEIÓ, 2012, p. 1-2). 

Projeto 2:  

Apresenta como conteúdo as Bases Legais: Constituição da 
República Federativa do Brasil, de 1988; Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, 9394/96; Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Básica: Parâmetros Curriculares Nacionais,   Leis Básicas 
do Magistério da Rede, Plano de Cargos e Carreira do Magistério 
Público – Lei Nº 6.197, de setembro de 2000, Estatuto do Magistério 
Público do Estado de Alagoas – Lei Nº 6.196, de setembro de 2000, 
Proposta do Regimento Interno das Escolas Municipais, 2005 – 
Maceió, Alagoas, As Matrizes de Referência do Sistema Nacional da 
Avaliação da Educação Básica – SAEB/IDEB; Projeto Político 
Pedagógico e a relação com as metas do PDE/PDE INTERATIVO; 
As avaliações externas da Educação Básica: Provinha Brasil e Prova 
Brasil; Sistema de Avaliação do Estado de Alagoas – SAVEAL; 
Descritores da Língua portuguesa e Matemática; Planejamento 
Pedagógico;  Ações pedagógicas a partir dos resultados do IDEB e 
do SAVEAL, Organizar atividades pedagógicas seguindo as 
orientações do SAEB/IDEB; Apoio Pedagógico diferente de reforço 
escolar; Instrumento Avaliativo/SAEB-IDEB (Simuladinho); Pautas 
Avaliativas; Organização do Currículo. (MACEIÓ, 2013, p. 6-7).

Os conteúdos propostos para os programas de formação continuada apontam 

relação com os princípios de necessidade de integração teoria-prática, porém 

percebe-se o direcionamento dos programas mais voltados para os Sistemas de 

Avaliações externas propostos para a educação básica: Provinha Brasil e Prova 

Brasil, Sistema de Avaliação do Estado de Alagoas (Saveal), impossibilitando ouvir 

as vozes dos educadores como sujeitos de transformações das práticas 

pedagógicas.  

Na visão de Garcia (2005, p. 30), “É necessário adoptar uma perspectiva que 

saliente a importância da indagação e o desenvolvimento do conhecimento a partir 

do trabalho e reflexão dos próprios professores”. 

Nos conteúdos destacados nos projetos, é perceptível que não há 

consonância com o princípio quarto defendido por Garcia (2005), quando ressalta a 
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necessária articulação e integração entre a formação de professores em relação aos 

conteúdos propriamente acadêmicos e disciplinares. Observa-se também que as 

seleções de conteúdos não estão de acordo com a base comum do parecer CNE/CP 

n.º 9, de 2001, das Diretrizes Curriculares Nacionais para formação de professores 

da educação básica, que expressa o fortalecimento e aprimoramento da capacidade 

acadêmica dos docentes formadores, bem como atualização e aperfeiçoamento dos 

programas de formação na perspectiva da relação teoria e prática. (BRASIL, 2001, 

p. 5). 

Os conteúdos analisados para a formação de coordenadores apresentam 

uma diversidade de temas, porém não levam em consideração a dimensão 

pedagógica curricular construída pelos educadores nas suas experiências de 

coordenação pedagógica, distanciando-se de sua prática a partir das concepções e 

finalidades dos projetos. Na visão de Arroyo (2013, p. 32), “Quando essas práticas 

são deixadas de fora, ignoradas, está se ignorando e deixando de fora a 

conformação tensa de outras identidades profissionais, de outros currículos”.  

De acordo com os referenciais para a formação de professores (BRASIL, 

2002, p. 87), o conhecimento profissional que deve ser garantido na formação deve 

estar organizado em cinco âmbitos:  

a) conhecimento sobre crianças, jovens e adultos;  

b) conhecimento sobre a dimensão cultural, social e política da educação; 

c) cultura geral e profissional; 

d) conhecimento pedagógico;  

e) conhecimento experiencial, contextualizado em situações pedagógicas. 

De acordo com os referenciais, o item “e” expressa que o objeto de ensino e 

de aprendizagem, a contextualização didática é de fundamental relevância na 

formação profissional; no entanto, os projetos de formação para coordenadores 

pedagógicos não evidenciam essa característica.  

Como formar educadores na perspectiva crítica sem levar em consideração o 

conhecimento da experiência? 

Os projetos apresentam, em sua fundamentação, uma postura de educação 

crítica, no entanto deixam lacunas na estrutura curricular, quanto aos conteúdos, 

vias fundamentais do conhecimento, e nos objetivos gerais.  

Garcia (2005) faz uma crítica acerca dos cursos de formação ressaltando a 

pouca incidência que o curso obtém nas práticas pedagógicas, uma vez que os 
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professores dificilmente aplicam as propostas em suas práticas, devido ao 

distanciamento das necessidades cotidianas do fazer pedagógico. 

A quarta categoria de análise é a metodologia explícita nos projetos de 

formação, sendo esta categoria uma das fundamentais, pois delineia a concepção 

do processo de formação: 

Projeto 1:  

Exposição dialogada a partir de textos e dos diversos recursos 
tecnológicos nos momentos presenciais com atividades práticas 
utilizando todas as ferramentas disponíveis; realização de atividades 
em grupo; atividades de pesquisa na internet, conhecendo acervos 
virtuais; grupos de discussão, debates, análise de experiências e 
estudos que envolvam a atuação do coordenador pedagógico. 
(MACEIÓ, 2012, p. 4).

Projeto 2:  

Leitura e análise dos textos legais que embasam a função do 
coordenador pedagógico;  
análise das pautas avaliativas;  
oficina sobre a organização do planejamento pedagógico; análise do 
plano anual e de ensino;  
análise dos resultados da Prova Brasil;  
socialização de atividades desenvolvidas pelo coordenador 
pedagógico;  
construção de instrumentos: pauta de planejamento, fichas de 
acompanhamento do trabalho do coordenador;  
organização da semana pedagógica 2013;  
exibição de vídeos temáticos: filmes, documentários, palestras;  
pesquisa;  
debates;  
palestras. (MACEIÓ, 2013, p. 11).

A metodologia apresenta alguns indícios do quinto princípio elencado por 

Garcia (2005), onde está posto a necessidade da integração teoria e prática, em que 

o autor analisa estudos para a construção da teoria a partir de posições centradas 

na prática, para que o coordenador desenvolva um conhecimento próprio oriundo de 

suas experiências e vivências pessoais baseadas na reflexão epistemológica da 

prática; todavia desvela uma contradição quando concebe a formação como uma 

gama de ações distintas, distantes, desarticuladas do fazer pedagógico e dos 

objetivos propostos. Conforme os referenciais de formação de professores: 
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As ações de formação continuada devem incluir a observação, 
análise e discussão do trabalho de outros professores, a exposição 
de trabalhos realizados, a análise de atividades e produções de 
alunos, a criação e experimentação de situações didáticas 
intencionalmente planejadas, para posterior análise, de modo a 
possibilitar que os professores reelaborem o que já sabem e fazem. 
(BRASIL, 2002, p. 132). 

No entanto, não é evidenciado na metodologia dos projetos analisados ações 

didáticas que favoreçam observação, reflexão e reelaboração no planejamento, organização 

e desenvolvimento das práticas de ensino. Corroborando com essa afirmativa, Garcia 

(2005, p. 153) enfatiza 

[...] o objetivo de qualquer estratégia que pretenda proporcionar a 
reflexão em desenvolver nos professores competências 
metacognitivas que lhes permitam conhecer, analisar, avaliar e 
questionar a sua própria docente, assim como os substratos éticos e 
de valor a elas subjacentes. 

Sendo a metodologia uma categoria fundamental nos programas de 

formação, ressalta-se a necessidade de considerar os saberes da experiência como 

ponto de partida para o desenvolvimento das ações de formação. Como os projetos 

em análise apresentam essa lacuna, estão dissonantes com alguns dos princípios 

elencados por Garcia (2005, p. 29), uma vez que não há “[...] congruência entre o 

conhecimento didático do conteúdo e o conhecimento pedagógico transmitido, e a 

forma como esse conhecimento se transmite”. Portanto, justifica-se a necessidade 

de uma reflexão coletiva dos sujeitos envolvidos para planejamento e reelaboração 

da metodologia, para os programas de formação de coordenadores. 

A última categoria dos projetos de formação do coordenador pedagógico da 

Semed-Maceió a ser analisada corresponde à avaliação: 

Projeto 1: O seu XIII item é intitulado Critérios de Acompanhamento e 

Avaliação: Projetos de Intervenção na Prática Pedagógica e o XIV item apresenta 

Memorial, Portfolio e Ateliê autobiográfico como formas de Registro da Formação 

(MACEIÓ, 2012, p. 4).

Projeto 2: Critérios de acompanhamento e avaliação: onde define a avaliação 

como mediadora, formativa, processual, contínua e sistemática, considerando a 

participação dos coordenadores nos encontros de formação continuada e o trabalho 

de acompanhamento da prática pedagógica do professor na escola, utilizando o 

portfólio das atividades desenvolvidas na formação e na escola e um relatório 
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mensal das ações pedagógicas desenvolvidas pelos professores, como 

instrumentos de avaliação. (MACEIÓ, 2013, p. 12-13).

Avaliação é instrumento relevante para conhecer a qualidade dos programas 

formativos na perspectiva de contribuir para a melhoria das ações formativas e 

potencializar novos projetos que visem a ações que possibilitem atender os anseios 

e necessidades destes profissionais. 

O processo de avaliação dos projetos em análise define os critérios de 

acompanhamento de avaliação e alguns instrumentos avaliativos que têm foco na 

prática pedagógica; todavia não fica claro como é feito o trabalho de 

acompanhamento contínuo e reflexão desta prática, considerando que a finalidade 

das formações é possibilitar aos coordenadores ações que promovam a 

reelaboração e transformação das práticas pedagógicas.  

Assim, a avaliação dos programas de formação, segundo Garcia (2005), “[...] 

deve cumprir a função de identificar quais os modelos e estratégias de formação de 

professores que causam um maior impacto nos diferentes níveis a estudar: pessoal, 

didáctico, institucional”. 

No entanto, os projetos analisados não apontam no processo de avaliação o 

princípio da individualização citado por Garcia (2005), o qual valoriza as 

necessidades e interesses dos participantes de acordo com cada contexto. 

Nesse sentido, observa-se que as avaliações destes programas não 

consideram as necessidades individuais como elemento integrante de qualquer 

programa de formação de professores.     

Os categorias analisadas – concepções de formação, objetivos, conteúdo 

programático, metodologia e avaliação nos projetos de formação de coordenadores 

pedagógicos da Semed (2012 e 2013) – explicitam uma tendência de formação 

continuada pautada no reducionismo curricular e nos pressupostos teóricos 

metodológicos adotados para nortear os projetos de formação, uma vez que não 

apresentam consonância entre os elementos articuladores do planejamento e  o 

desenvolvimento dos projetos, bem como com os princípios elencados por Garcia 

(2005, p. 30), que destaca “[...] que a formação de professores deve promover o 

contexto para o desenvolvimento intelectual, social e emocional dos professores”. 

Para Nóvoa (1992, p. 29), “[...] o incremento de experiências inovadoras e a 

sua disseminação podem revelar-se extremamente úteis e consolidar práticas 

diferenciadas de formação contínua”.  
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Identificamos nos projetos analisados que a prática docente não é articulada 

didaticamente de modo que permitam uma mudança substantiva nas suas ações, ou 

seja, há práticas repetitivas e não transformadoras como desejável. 

Poderíamos arrolar outros dados, porém, em síntese, destacamos como 

impacto da ação como formador a de que o coordenador pedagógico, enquanto 

formador, deverá ser cuidado para que essa formação seja de excelência, pois 

entendemos que só ensina quem aprende. E Noffs (2009, p. 175) arremata esse 

pensamento quando diz: “Por mais que tentemos relatar, teorizar a prática, ela 

depende do indivíduo que a vive, de sua postura profissional e pessoal. Trabalhar na 

instituição implica optar por uma visão de homem, mundo e escola a mais aberta 

possível”.  

�
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6 CONSIDERAÇÕES: A ESTRADA CONTINUA... 

A importância desta pesquisa, para esta pesquisadora, se fortaleceu diante 

das inquietações, no intuito de identificar o desenvolvimento da função de formador 

do coordenador pedagógico, na sua formação e o ponto de partida escolhido por nós 

foram os documentos, com o foco direcionado para os projetos de formação. 

O objetivo geral deste trabalho foi analisar os projetos (2012 e 2013) de 

formação continuada dos coordenadores pedagógicos da Semed-Maceió, quanto ao 

que está descrito nos documentos e entendendo que o coordenador é o formador, 

identificando os limites e as possibilidades do trabalho do coordenador/formador em 

articular (promover) a formação dos professores. 

A inquietação a qual “acendeu” o tema foi tomando forma no nosso cotidiano 

de professora, coordenadora e formadora, onde, na nossa atuação e na articulação 

no fazer e refazer, mesclam-se as contradições, ora com a identidade profissional, 

ora com as formações programadas pelas instituições. 

A primeira consideração que registro é que a partir das nossas constatações 

e reflexões emergiram questões inquietantes as quais pretendemos explorar em 

estudos posteriores acerca da formação dos coordenadores pedagógicos da 

Semed-Maceió. 

Sendo o coordenador pedagógico o profissional que na escola tem diversas 

atribuições, inclusive administrativa, e fica a seu encargo a formação dos 

professores, entendemos que são necessárias, por parte do referido profissional, as 

compreensões das múltiplas dimensões que estruturam a prática pedagógica e 

como também acerca das diferentes modalidades de lidar com o processo de 

ensinar e de aprender, a interação professor-aluno, as concepções de planejar e 

avaliar inerentes aos planos de ensino. As ações de articulação, integração e 

organização só podem ser feitas tendo como referência a construção coletiva dos 

projetos de formação que atendam às necessidades do contexto de cada escola; 

portanto este coordenador pedagógico deverá ter uma formação de como trabalhar 

com grupos, com a gestão, respeitando a diversidade. 

O coordenador pedagógico, como cargo de carreira é um profissional cuja 

formação inicial ocorre no curso de Pedagogia. Tendo experiência na área de 

docência, apresenta uma possibilidade maior de articular teoria e prática.  
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Nesse contexto, o coordenador, enquanto formador, tem um papel 

imprescindível para a melhoria contínua do trabalho docente. O coordenador 

enquanto formador, sua atuação de forma adequada, para articular a formação 

didático e metodologicamente, depende não somente por desenvolver as demais 

atribuições com coerência, mas sobretudo que a formação destinada a este 

coordenador exerça uma função dinâmica e formativa possibilitando-o contextualizar 

os conhecimentos experienciais dos docentes em situações pedagógicas, nos 

grupos de formação de professores nas escolas nas quais atuam.  

Porém ressaltamos que nos projetos de formação para coordenadores 

pedagógicos (2012 e 2013) identificamos a ausência de ações didático-

metodológicas que permitam uma mudança substantiva aos coordenadores 

pedagógicos, enquanto articuladores das formações dos professores, ou seja, há 

práticas que não indicam as transformações como desejável, como também não 

apresentam articulação entre os mesmos; suas composições são distanciadas. 

Diante do caminho a que nos levou a pesquisa, algum aspecto da formação 

de coordenadores pedagógicos foi visto como fundamental para legitimar a 

necessidade de um aprofundamento e ampliação do foco do objeto.  

Ao nos referirmos à desarticulação entre os projetos, é no sentido de repensar 

o contexto da formação, suas implicações e como está sendo desenvolvida. Neste 

cenário, percebemos, nos documentos analisados, que a formação de 

coordenadores pedagógicos necessita ser repensada em um formato onde se 

integre com as formações dos professores na escola. Sendo a escola um espaço 

complexo, são necessárias a valorização e a possibilidade da relação dos saberes, 

onde o coordenador pedagógico, enquanto formador, colabore no sentido da 

construção da identidade da escola, da construção de um currículo visando à 

inovação e ao vínculo com o contexto. 

A atuação do coordenador não a compreendemos apenas por sua coerência 

nas atribuições e primazia no perfil, correspondente às exigências da função. Aqui 

enfatizamos o seu papel enquanto formador e a importância que os projetos de 

formação a eles destinados o subsidiem para o desenvolvimento desta ação de 

formação na escola. De acordo com Abdizia Barros (2013, p. 177),  

Garante-se assim uma continuidade e um fortalecimento das novas 
práticas e metodologias implementadas a partir de uma nova 
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concepção curricular, tendo como articulador político-pedagógico da 
ação de formação o Coordenador Pedagógico das escolas.  

Sendo a Semed-Maceió uma instituição marcada pela “[...] descontinuidade 

na gestão da educação municipal, com reflexos na política educacional” (SILVA, 

2012, p. 42), é inegável, mesmo diante deste quadro, a importância do espaço de 

formação para coordenadores pedagógicos, presente há duas décadas.  

Salientamos também que a função do coordenador pedagógico tem que ser 

capaz de compreender as múltiplas dimensões que estruturam a prática pedagógica. 

Os documentos envolvendo a formação deveriam explicitar ações que permitissem 

identificar os espaços onde teorias e práticas, em interconexão com os contextos de 

escolas, propiciassem a aprendizagem sobre a ação do coordenador pedagógico. 

As ações de articulação, integração e organização só podem ser feitas tendo como 

referência a construção coletiva do projeto pedagógico e, consequentemente, dos 

projetos de formação. Portanto, este coordenador pedagógico deverá ter uma 

formação de como trabalhar com grupos, com a gestão, respeitando a diversidade. 

Desta forma, é essencial ao coordenador pedagógico que os próximos documentos 

a serem elaborados pela Semed compreendam as diferentes modalidades de lidar 

com o processo de ensinar e de aprender, a interação professor-aluno, as 

concepções de planejar e avaliar inerentes aos planos de ensino. Para superarmos 

a dicotomia entre a teoria e a prática se faz necessário a institucionalização dos 

projetos onde a coletividade se articule com a individualidade, o regional seja 

parceiro prioritário do nacional. Entendo que esta ação não fragmentará o trabalho 

na Rede Municipal de Educação de Maceió e sim fortalecerá o trabalho diversificado 

e contextualizado na formação do coordenador pedagógico.  
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TÍTULO I

DA NATUREZA, OBJETIVOS E FINALIDADES 

CAPÍTULO I 

IDENTIFICAÇÃO DA MANTENEDORA E DA INSTITUIÇÃO

Art. 1. A Escola Municipal ___________________, sediada à Rua 
_____________ nº _____, município de Maceió - Alagoas, criada pela Lei/ Decreto 
nº ________ de ________ de _____________ de ________, com publicação no 
D.O.M. nº __________ de __________de ____________ de _______é uma 
instituição de educação escolar pertencente à Rede de Ensino Oficial da Prefeitura 
Municipal e administrada pela Secretaria Municipal de Educação de Maceió - 
SEMED. 

Art. 2. As Instituições Educacionais deverão observar em sua denominação a 
indicação das etapas de ensino que oferecem: 

I – De zero a três anos ou de quatro a cinco anos/seis anos - Educação Infantil 
II – De zero a cinco anos/seis anos – Centro de Educação Infantil 
III – De 1ª a 8ª série – Ensino Fundamental 
IV – Educação Infantil e Ensino Fundamental - Educação Básica 

Parágrafo único: A Escola Municipal _________________________, daqui em 
diante será referida apenas como Escola. 

CAPÍTULO II 

DOS FINS E OBJETIVOS 

Art. 3. A Escola Municipal ______________________ ofertará 
_____________________________________ (etapas e modalidades da Educação 
Básica), funcionando nos turnos ____________________.

I - A Educação Infantil será oferecida para crianças de zero a três anos de 
idade em creche e de quatro a cinco/seis em pré-escola e terá duração mínima de 
cento e oitenta (190) dias letivos.        

II - O Ensino Fundamental Regular terá a duração de oito anos letivos com o 
mínimo de oitocentas (800) horas anuais de trabalho escolar distribuídas em, no 
mínimo, duzentos (200) dias letivos. 

III - O Ensino Fundamental na modalidade de Educação de Jovens e Adultos,  
primeiro e segundo segmento, correspondente a 1ª a 8ª série,  será distribuído em 
três fases, com duração mínima de seiscentas (600) horas anuais e duzentos (200) 
dias letivos para cada fase, perfazendo um total de um mil e oitocentas(1.800) horas 
para cada seguimento. 

a) a idade mínima para o acesso ao 1º seguimento da Educação de Jovens e 
adultos será de 15 anos. 
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b) a idade mínima para o acesso ao 2º seguimento da Educação de Jovens e 
adultos será de 18 anos. 

IV – Será garantido aos educandos com necessidades especiais, o 
atendimento em classes regulares, utilizando-se de todos os recursos necessários a 
cada especificidade. 

Art. 4. A Escola, em conformidade com os objetivos da Educação Escolar 
previstos pela legislação vigente terá como objetivos gerais: 

I- proporcionar o desenvolvimento integral do educando; 
II- assegurar a formação para o exercício da cidadania; 
III- despertar e conscientizar a comunidade para sua participação na vida 
escolar; 
IV- colaborar com a política de desenvolvimento da Educação do Município; 
V-  fornecer ao educando meios para progredir no trabalho e estudos 
posteriores.  

Art. 5.  As ações da Escola serão desenvolvidas em consonância com a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, Normas e Instruções 
expedidas pelos Conselhos Nacional e Municipal de Educação, Projeto Político 
Pedagógico e Regimento Escolar e de acordo com as necessidades da comunidade 
onde está inserida. 

Art. 6. A Escola se inspirará nos princípios de solidariedade humana, tendo 
como filosofia: 

I- a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do 
Estado, da família e dos demais grupos que compõem a comunidade; 

II- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
III- o respeito à dignidade, à liberdade e o apreço à tolerância, fundamentais 

ao ser humano; 
IV- a gratuidade e obrigatoriedade da Educação Escolar; 
V- o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional; 
VI- a valorização do profissional da educação escolar; 
VII- a gestão escolar participativa, como princípio; 
VIII- a garantia do padrão de qualidade; 
IX- a valorização da experiência extra-escolar e dos conhecimentos 

adquiridos por meios informais, mediante avaliação do aprendizado; 
X- o desenvolvimento integral do ser humano  em prol do bem comum; 
XI- a rejeição a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção 

filosófica, política ou religiosa, bem como, a quaisquer preconceitos de 
classe, raça, gênero e particularidades. 

TÍTULO II 

DA GESTÃO, ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA ESCOLA 

CAPÍTULO I 

DA GESTÃO ESCOLAR 
DOS PRINCÍPIOS DA GESTÃO ESCOLAR 
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Art. 7º - A Gestão da Escola tem por base os seguintes princípios: 
I – igualdade no atendimento das necessidades de acesso à cultura letrada de 
crianças, jovens e adultos, respeitando os direitos e deveres constitucionais do 
cidadão; 
II – autonomia de gerenciamento, de forma que a comunidade escolar possa 
deliberar sobre assuntos ou questões que se apresentem no seu dia a dia e que 
digam respeito ao alcance dos objetivos básicos da escola; 
III – liberdade de expressão do indivíduo, respeitando posições políticas, 
culturais, religiosas ou de quaisquer natureza; 
IV – incentivo à participação da comunidade e sua garantia na formulação, 
acompanhamento e avaliação das políticas, planos, projetos e práticas 
educativas; 
V - gestão e aplicação democrática dos recursos financeiros da escola, mediante 
participação da comunidade escolar e do seu Conselho, o qual se constitui em 
Unidade Executora. 

CAPÍTULO II
   

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 8º- A Escola será organizada através de um Núcleo Gestor composto por: 
→ Diretor geral 
→ Vice-Diretor 
→ Coordenador Pedagógico 
→ Secretário Escolar 
→ Conselho Escolar 

Art. 9º. Compete ao Núcleo Gestor: 
• coordenar a elaboração e execução da proposta pedagógica da escola, 

implementando no processo pedagógico e administrativo, a articulação 
inter/transdisciplinar dos conteúdos educacionais; 

• assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos; 
• velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente, contribuindo 

com a elaboração, a execução /avaliação de planos, projetos e programas 
que fortaleçam os processos de gestão participativa, qualificação técnica, 
política e de ensino com qualidade; 

• prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 
• articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 

integração da sociedade com a escola, estimulando o desenvolvimento dos 
meios e formas de participação na gestão escolar; 

• Informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos 
alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 

• desenvolver as políticas educacionais definidas pelos órgãos competentes, 
viabilizando parcerias e articulações que assegurem as condições de 
sustentabilidade destas; 

• ordenar despesas de acordo com a legislação em vigor e prestar contas ao 
Órgão competente de sua Jurisdição; 
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• apreciar o relatório sistemático de desempenho da Escola, avaliando os 
resultados obtidos em relação às metas estabelecidas; 

•  criar meios de socializar informações no âmbito interno e externo da 
Escola; 

• desencadear ações junto à comunidade escolar, visando a conservação do 
patrimônio público; 

• participar de eventos voltados para a atualização profissional promovidos 
pela Secretaria Municipal de Educação e outros órgãos parceiros; 

• aplicar sanções ao corpo discente, docente e administrativo, quando do 
não cumprimento das obrigações disciplinares, conforme normas deste 
Regimento; 

• Assegurar meios para minimizar índices de distorção, repetência e evasão 
escolar.

SEÇÃO I 

DA DIREÇÃO 

Art.10 - A função de Diretor e Vice-diretor será exercida por profissionais do quadro 
efetivo do Magistério, observando-se quanto a habilitação necessária o que definem 
as normas do Conselho Municipal de Educação. 

Art. 11 - O Diretor e o Vice-Diretor da Escola serão eleitos pela comunidade escolar, 
em escrutínio direto e secreto, para um mandato de 04 (quatro) anos, sendo vedada 
à reeleição no pleito subseqüente.

§ 1° - será considerada Comunidade Escolar para fin s de eleição, todos os 
servidores integrantes do quadro efetivo do Serviço Público Municipal lotado na 
escola, estudantes  maiores de dezesseis anos e pais de alunos menores de 
dezesseis anos regularmente matriculados. 

I – não terão direito a voto, servidores “horista”, prestadores de serviços e 
estagiários.

§ 2° - Os Diretores e Vice-Diretores, indicados apó s cada pleito eleitoral, 
poderão concorrer ao pleito seguinte, desde que o exercício do seu mandato 
atual tenha sido inferior a 50% do período estabelecido.  

Art. 12 - A eleição da Direção será realizada de acordo com regulamento instituído 
por comissão composta de forma paritária por representantes da SEMED, do 
Sindicato dos Trabalhadores da Educação do Estado de Alagoas – SINTEAL, União 
dos Estudantes Secundaristas de Alagoas - UESA e dos responsáveis pelos alunos, 
escolhidos dentre os representantes deste segmento no Conselho.  

Art. 13 - Em caso de ausência ou impedimento do Diretor, por período determinado 
este será substituído automaticamente pelo Vice-diretor e, no impedimento legal 
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também deste, o substituto será escolhido pelo Conselho Escolar dentre os 
educadores da escola, que atendam aos requisitos exigidos pela legislação vigente. 

Art. 14 - Em caso de ausência ou impedimento definitivo do Diretor, a Assembléia 
Geral da escola será convocada para eleger um diretor substituto, pelo tempo que 
durar o mandato para o qual foi eleito, obedecida às exigências legais contidas neste 
Regimento. 

Art. 15 - O educador da escola eleito para o cargo de Vice-diretor, cujo vínculo com 
a SEMED for em regime superior ao de vinte(20) horas semanais  de trabalho, 
assumirá a vice-diretoria com vinte(20) horas, podendo destinar a carga horária 
restante à função educacional que lhe for própria. 

Art. 16 - Em caso de ausência ou impedimento legal do Vice-diretor por um período 
determinado ou em caráter definitivo, o seu substituto será escolhido pelo Conselho 
Escolar, dentre os educadores da escola que atendam aos requisitos exigidos por 
este Regimento. 

SUBSEÇÃO I 

DO DIRETOR GERAL

Art. 17 - A função do diretor da escola tem caráter executivo, cabendo-lhe a 
coordenação do funcionamento geral da escola, da execução das deliberações 
coletivas do Conselho, respeitadas as disposições contidas neste Regimento. 

Art. 18 - Compete ao Diretor Geral: 
I- divulgar e fazer cumprir este Regimento Escolar;
II-  desenvolver o trabalho escolar em consonância com a Legislação 

Educacional vigente, bem como as Normas e Diretrizes emanadas, pelos 
órgãos competentes da educação; 

III- organizar e acompanhar direta ou indiretamente, todas as atividades de 
natureza pedagógica, administrativa e disciplinar; 

IV- tornar público os atos de natureza pedagógica, administrativa e disciplinar 
que se fizerem  necessários e assinar expediente; 

V- convocar e presidir reuniões realizadas na escola; 
VI-  remanejar os funcionários em comum acordo entre as partes 

interessadas, observando as necessidades da Escola e as normas 
regimentais. 

VII- conferir e assinar juntamente com o Secretário Escolar, todos os 
documentos relativos à vida escolar dos alunos, expedidos pela Escola. 

VIII- supervisionar e coordenar os trabalhos de elaboração do Projeto Político 
Pedagógico; 

IX-    enviar os Relatórios Escolares, em tempo hábil, aos órgãos competentes; 
X- organizar a escala de férias do pessoal administrativo e técnico; 
XI- participar, sempre que for convocado, das reuniões promovidas pelos 

órgãos ligados à educação; 
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XII- agir com firmeza, habilidade e presteza a fim de evitar qualquer problema 
que venha a comprometer o processo ensino-aprendizagem e a ordem 
disciplinar; 

XIII- tornar público, afixando no quadro de avisos, as diretrizes emanadas por 
outras instâncias; 

XIV- coordenar o processo de planejamento escolar coletivo, dando unidade 
ao Núcleo Gestor; 

XV- ouvir a comunidade escolar  em relação as prioridades da escola, para a 
aplicação dos recursos financeiros e afixar em local visível, a prestação 
de contas; 

XVI- garantir a participação da comunidade escolar em assuntos que 
fortaleçam o processo democrático de interesse das partes envolvidas; 

XVII- estabelecer diretrizes, estratégias e metas a serem cumpridas pela 
escola, juntamente com os representantes dos demais segmentos; 

XVIII- autorizar a transferência de alunos e definir matrícula conforme as 
normas deste Regimento;  

XIX- participar e acompanhar o trabalho técnico-pedagógico, administrativo e 
disciplinar da Escola, zelando para que sua execução decorra segundo as 
normas pré-estabelecidas. 

XX- Responder pelas ocorrências fraudulentas no período de seu mandato; 
XXI- Conferir e acompanhar a assiduidade dos alunos, se necessário, dando 

ciência aos órgãos competentes. 

SUBSEÇÃO II 

DO VICE-DIRETOR 

Art. 19 - Compete ao Vice-Diretor: 
I- assessorar o Diretor no desempenho de suas funções específicas; 
II- substituir o Diretor em suas faltas ou impedimentos legais; 
III- responder pela coordenação da Escola, em horário definido com o Diretor 

para a garantia de seu funcionamento global; 
IV- coordenar as unidades escolares anexas; 
V- poderá assumir na Escola Função educacional que lhe for própria, 

quando sua carga horária for superior a 20 horas semanais. 

SEÇÃO II 

DO COORDENADOR PEDAGÓGICO

Art. 20 - A Coordenação Pedagógica será exercida por profissional legalmente 
habilitado em cursos de graduação com licenciatura plena, prioritariamente em 
Pedagogia ou em licenciatura plena com pós graduação em coordenação 
pedagógica. 

Art. 21 - Compete ao Coordenador Pedagógico: 
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I- cooperar com os professores para a satisfatória execução dos trabalhos 
escolares, promovendo avaliação permanente do processo ensino-
aprendizagem, de modo a torná-lo dinâmico; 

II- coordenar, com o Diretor Geral a elaboração do Projeto Político 
Pedagógico da escola, dinamizando sua execução em parceria com os 
demais segmentos; 

III- coordenar a elaboração dos planos de ensino e acompanhar seu 
desenvolvimento; 

IV- participar do trabalho de organização das classes; 
V- analisar, sistematicamente, com os professores, os objetivos/ 

competências, as metodologias de ensino e os instrumentos de avaliação, 
em consonância com as Matrizes Curriculares como também o processo 
de recuperação de estudos; 

VI- emitir pareceres sobre assuntos pedagógicos, dando assessoria ao 
Diretor Geral ; 

VII- sensibilizar os professores na construção de uma ação curricular 
dinâmica, crítica e competente no desenvolvimento de uma aprendizagem 
significativa; 

VIII- cooperar com os professores na seleção dos livros didáticos; 
IX- coordenar a formação continuada na escola visando o  aperfeiçoamento 

profissional dos professores; 
X- promover intercâmbio cultural com outras instituições para enriquecer o 

processo ensino-aprendizagem; 
XI- analisar com os pais ou responsáveis os resultados alcançados pelos 

filhos, através de reuniões periódicas; 
XII- garantir espaço para leituras, estudos e debates entre todos os 

professores e os profissionais envolvidos no processo educativo; 
XIII- acompanhar o rendimento escolar dos alunos, pesquisando as causas da 

aprendizagem não satisfatória e utilizando medidas eficazes de ordem 
pedagógica na solução dos problemas constatados em relação ao 
processo ensino – aprendizagem; 

XIV- desempenhar as atividades inerentes à sua função, para a qual foi 
designada, garantindo que a escola cumpra sua função social de 
democratização do saber sistematizado; 

XV- zelar e acompanhar a assiduidade dos alunos, dando ciência a direção            
da Escola.

SEÇÃO III 

DO SECRETÁRIO ESCOLAR

Art. 22 - O cargo de Secretário Escolar deverá ser ocupado por profissional com 
formação em Ensino Médio para o exercício da função. 

Art. 23 - Compete ao Secretário Escolar: 
I- responder pelo expediente e pelos serviços gerais da secretaria escolar 
II- estruturar e supervisionar os serviços da secretaria escolar, de modo a 

manter a escrituração escolar de acordo com a legislação específica em 
vigor, dispondo de forma democrática os meios e instrumentos 
informativos, documentais, garantindo o pleno funcionamento da escola; 
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III- subscrever, juntamente com o Diretor, todos os documentos expedidos 
pela Secretaria; 

IV- redigir, subscrever e divulgar, instruções e editais relativos a exames, 
matrículas e inscrições diversas, de acordo com orientações oriundas do 
Núcleo Gestor; 

V- organizar o serviço de atendimento a professores, alunos e funcionários, 
bem como ao público em geral, no que se refere a informações e 
esclarecimentos solicitados; 

VI- encaminhar ao Diretor Geral, em tempo hábil, os documentos a serem  
revisados ou assinados; 

VII- não permitir pessoas estranhas ao serviço da Secretaria, a não ser 
quando determinado pelo Diretor Geral, com exceção da equipe de 
técnicos da Coordenação de Normas e Legislação da SEMED; 

VIII- organizar e coordenar o processo de matrícula, verificando se a 
documentação exigida está de acordo com a legislação específica em 
vigor; 

IX- adotar as providências necessárias para manter atualizados toda 
escrituração referente a vida escolar do aluno. 

X- manter atualizado o arquivo da legislação e documentação pertinente a 
Escola, mantendo atualizada as informações funcionais, técnico e 
administrativas; 

XI- manter, sem rasuras ou emendas, toda escrituração referente a vida 
escolar do aluno, observando a legislação em vigor: Leis, Decretos, 
Portarias, Resoluções e Pareceres; 

XII- elaborar  e divulgar gráficos estatísticos referente dos resultados do 
rendimento escolar e freqüência do aluno. 

XIII- - estar atualizado no que se refere à legislação educacional vigente; 
XIV- participar da Formação continuada para Secretário; 
XV- participar das reuniões da Escola, quando  for solicitado.

SEÇÃO IV 

DO CONSELHO ESCOLAR

Art. 24 - O Conselho Escolar é um órgão colegiado responsável pelo 
acompanhamento das ações administrativas, pedagógicas e financeiras da Escola, 
composto pela representação do Núcleo Gestor com os demais segmentos que 
compõem a comunidade escolar, através de eleição direta de seus membros, com 
funções deliberativas, consultivas, normativas e fiscalizadora / avaliativa. 

Parágrafo único: O Diretor da Escola é membro nato do Conselho Escolar  
integrando todos, em torno de objetivos comuns, na promoção do crescimento 
individual e coletivo de cada segmento da comunidade escolar. 

Art. 25 -  Para fins de representação no Conselho, a escola  está organizada em 04 
(quatro) segmentos, assim constituídos: 

I – Segmento dos educadores, formados por todos os professores e 
especialistas com lotação regular na escola; 
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II -Segmento dos servidores técnico-administrativos, composto por  secretário 
(a), agentes administrativos, merendeiras, auxiliares de serviços gerais e demais 
servidores da escola cujos cargos tenham natureza administrativa; 

III -Segmento dos discentes, neste caso, representado apenas pelos 
estudantes a partir de 18 (dezoito) anos de idade, com matrícula e freqüência 
regular na escola; 

IV- Segmento dos responsáveis pelos alunos, representado pelos pais de todos  
os   estudantes matriculados regularmente na escola ou por seus representantes 
legais. 

Parágrafo Único - Cada segmento do Conselho terá, além dos titulares, suplentes 
escolhidos na proporção de 50% (cinqüenta por cento) de seus membros titulares 
com o fim de substituir estes nas suas ausências e/ou impedimentos.  

Art. 26 - O Conselho Escolar terá a seguinte composição: 
 I - Educação Infantil: 

a) Diretor geral da Escola como único membro nato; 
b) dois (02) representantes do segmento professor; 
c) três (03) representantes do segmento funcionário; 
d) seis (06) representantes do segmento pais. 

         II - Ensino fundamental: (1ª a 4ª série) 
• Diretor geral da escola como único membro nato; 
• três (03) professores ou especialistas; 
• quatro(04) representantes dos funcionários; 
• oito(08) representantes de pais. 

         III -Ensino fundamental: (1ª a 8ª série) 
a)  diretor geral da escola como único membro nato;
b)  três (03) professores ou especialistas; 
c) quatro(04) representantes dos funcionários; 
d) quatro(04) representantes do segmento dos discentes a partir de 18 

(dezoito) anos de idade; 
e) quatro(04) representantes de pais.

Parágrafo Único – Nas escolas onde não houver alunos maiores, estes serão 
substituídos por pais ou responsáveis. 

Art. 27 - A composição do Conselho Escolar deverá contemplar os critérios da 
paridade e proporcionalidade, segundo o seguinte princípio geral: 

        I - A soma dos representantes dos segmentos maiores seja igual ao número 
dos representantes do menor segmento, para garantir a paridade numérica; 

Art. 28 - Compete ao Conselho Escolar: 
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I- fixar as normas de funcionamento do colegiado através de um regimento 
específico e divulgar para a comunidade escolar; 

II- participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico e da definição do 
Calendário Escolar; 

III- acompanhar o cotidiano da escola nos aspectos do acesso, permanência 
e sucesso dos alunos; 

IV- convocar assembléias gerais da comunidade escolar; 
V- avaliar o desempenho das ações administrativas, pedagógicas e 

financeiras da escola; 
VI- fiscalizar e avaliar a utilização dos recursos financeiros repassados para a 

escola, emitindo parecer; 
VII- sugerir e apoiar as  ações dos gestores escolares; 
VIII- acompanhar a execução das obras de ampliação, pequenos reparos e 

reformas do prédio escolar, compatibilizando a planilha com os trabalhos 
realizados; 

IX- contribuir com os demais membros do Núcleo Gestor para capitação de 
recursos financeiros; 

X- deliberar sobre a aceitação de doações e subvenções de qualquer 
natureza; 

XI- acompanhar e avaliar a utilização da merenda escolar no âmbito da 
escola, no que se refere aos aspectos quantitativos e qualitativos; 

XII- incentivar o desenvolvimento das atividades sócio culturais e desportivas 
da comunidade escolar; 

XIII- deliberar sobre a abertura de sindicância ou processos administrativos 
disciplinares no âmbito da escola; 

XIV- coordenar o processo de eleição para direção escolar, sendo vedado 
qualquer preferência manifesta a chapas formadas; 

XV- exigir a manutenção das Instalações escolares através da consecução de 
recursos junto ao poder publico; 

XVI- acompanhar o cumprimento do regimento escolar, do calendário escolar e 
da grade curricular, observando as normas e a legislação pertinentes, 
propondo alterações quando necessárias; 

XVII- Discutir e deliberar quanto à utilização do espaço físico da escola pela 
comunidade local. 

Art. 29 - Os membros do Conselho Escolar com seus suplentes serão eleitos 
durante o primeiro bimestre escolar, em assembléia de seus pares, para um 
mandato de dois anos, sendo admitida uma única recondução.  

Art. 30 - As assembléias para eleição dos membros do Conselho serão convocadas 
pelo Conselho vigente. No caso deste ainda não existir ou de seu impedimento, será 
convocada pelo diretor da Escola, através de ampla divulgação na comunidade, com 
pelo menos, uma semana de antecedência, em que constem explicitamente objetivo, 
data, horário e local de sua realização. 

Parágrafo Único – No caso de vacância e não havendo mais suplentes, serão 
convocadas novas assembléias para preenchimento das vagas, obedecidas as 
disposições contidas neste Regimento. 
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Art. 31 - Os membros do Conselho Escolar durante seus mandatos não poderão ser 
transferidos da escola, salvo por solicitação dos mesmos, ou por falta grave apurada 
mediante inquérito administrativo. 

SUBSEÇÃO I   

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO ESCOLAR 

Art. 32 - O Conselho será um fórum permanente de debate, de proposição e de 
articulação entre os vários setores da escola. 

Art. 33 - A critério do próprio Conselho e para facilitar seu funcionamento, poderão 
ser constituídos grupos ou comissões de trabalho compostas por seus integrantes; 

Art. 34 - As reuniões do Conselho de Escola serão: 
I – ordinárias, realizadas mensalmente, com previsão no cronograma escolar 

e convocadas pelo Diretor ou por pelo menos 1/3 dos membros efetivos 
do conselho, com 72 horas de antecedência, com pauta claramente 
definida na convocatória; 

II – extraordinárias, em casos de urgência, convocadas pelo Presidente do 
Conselho ou pela maioria simples de seus membros, através de 
requerimento dirigido ao presidente, respeitadas as mesmas exigências 
previstas para a convocação das reuniões ordinárias. 

Art. 35 - As reuniões serão realizadas em primeira convocação com a presença da 
maioria absoluta dos membros do Conselho ou, em segunda convocação, 30 (trinta) 
minutos após, com metade mais 01 (um) dos membros. 

Art. 36- Os membros do Conselho da escola que faltarem às reuniões por 3 (três) 
vezes consecutivas ou 6 (seis) vezes intercaladas, sem justificativa, serão 
destituídos automaticamente, assumindo em seu lugar, como membro efetivo, o 
primeiro (1º)  suplente. 

Art. 37 -Todas as decisões, opiniões, sugestões e debates serão, para efeito legal, 
registrados em ata, que deverá conter, também, o nome dos presentes à reunião e 
dos segmentos que representam, assim como a data e a assinatura de todos os 
membros do colegiado presentes. 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA INSTITUIÇÃO

Art. 38 - A Estrutura Organizacional da Escola é composta:   
I- Da Secretaria Escolar; 
II- Do Centro de Recursos Didáticos; 
III- Dos Serviços Auxiliares; 
IV- Da Comunidade Escolar 
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SEÇÃO I 

DA SECRETARIA ESCOLAR

Art. 39 - A Secretaria Escolar está subordinada ao Diretor Geral, sendo o setor 
encarregado do serviço de escrituração e registro escolar, de pessoal, arquivo e 
preparação de correspondência.  

SUBSEÇÃO I 

DA ESCRITURAÇÃO 

Art. 40 - Os atos escolares para efeitos de registro, comunicação de resultados e 
arquivamentos – serão escriturados em livros e fichas padronizadas, observando-se 
os regulamentos e disposições legais aplicáveis.

Art. 41 - A escrituração escolar será organizada de modo a permitir a verificação de 
documentos referentes às atividades técnico-pedagógicas, de ensino e 
administrativa da escola.

Art. 42 – Quando o uso da informática regularizada pela Rede Municipal de Ensino, 
poderá a Escola resguardando as características e autenticidades, utiliza se de 
procedimentos simplificados e racionalizados para o registro e escrituração dos 
documentos descritos neste Regimento. 

Art. 43 - A Secretaria Escolar adotará os seguintes prazos para escrituração e 
entrega de documentação escolar: 

I- Declaração – máximo de vinte e quatro (24) horas; 
II- Certificado de conclusão/ Histórico Escolar – quinze (15) dias prorrogáveis por 

mais quinze (15) dias.

Art. 44 - A escrituração far-se-á através de: 
• livro de registro de matrícula; 
• pasta individual dos alunos, contendo ficha individual, fotocópia da certidão de 

nascimento, requerimento de matrícula, transferência e histórico escolar; 
• livro de registro de atas de resultados finais; 
• livro de registro de atas e resultados de exames especiais (classificação e 

reclassificação); 
• livro de atas de incineração de documentos em que se lavram informações 

contidas nos documentos incinerados com assinatura do Secretário e do 
Diretor; 

• livro de ponto ou outro processo substitutivo, em que se registra a presença 
de funcionários e professores, bem como os dias letivos; 

• diários de classe – (destinados ao registro, pelo professor,da freqüência diária 
do aluno, da matéria lecionada e dos resultados das avaliações); 

• boletim escolar- (destinado à comunicação entre a escola e a família do 
aluno, de sua freqüência, resultados de avaliação, do aproveitamento escolar 
e de tudo o mais que se fizer necessário; 
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• pasta individual dos profissionais da instituição (contendo a transcrição de 
dados pessoais e profissionais concernentes ao exercício da função); 

• outros que se mostrarem convenientes ou necessários. 

Art. 45 - A incineração de documentos deve acontecer mediante uma comissão 
formada pelos membros do Conselho Escolar. 

Art. 46 - Lavradas devidamente as atas e respeitado o tempo mínimo de  cinco (05) 
anos, podem ser incineradas os seguintes documentos relativos ao registro da vida 
escolar do aluno: 

I- provas e exames especiais; 
II- atestados médicos, documentos indispensáveis relativos a todos os 

funcionários, após a transcrição nos assentamentos individuais; 
III- declaração provisória de transferência, após a entrega pelo aluno do 

documento definitivo; 
IV- outros documentos, após vencido o prazo de validade ou de exigência de 

manutenção contido na legislação aplicável.

Art. 47 - O certificado de conclusão deverá ser numerado ou apresentar Selo 
Nacional em sinete ou impressão. 

Parágrafo Único – O sinete ou impressão do Selo Nacional obedecerá as 
características determinadas pela legislação própria.
  

SUBSEÇÃO II 

DO ARQUIVO

Art. 48 - O Arquivo compõe-se dos documentos que comprovam o registro 
sistemático dos fatos relativos à vida escolar dos alunos e do estabelecimento em 
geral, observando-se as condições de segurança e classificação ordenada para fácil 
e rápida localização e consulta. 

Art. 49 - O arquivo é constituído de duas partes: 

I- Arquivo Ativo - Contendo as pastas individuais com a documentação dos 
alunos matriculados no ano em curso, cadastro de professores e 
funcionários e todo material de escrituração que faz parte do cotidiano da 
escola. 

II- Arquivo Permanente - Contendo a vida escolar dos ex-alunos, concluintes, 
desistentes, transferidos, bem como os livros de registros das ocorrências 
escolares já encerrados.

Art. 50 - No caso de suspensão das atividades da escola, por qualquer motivo, será 
providenciado o recolhimento do arquivo ao setor competente da Secretaria 
Municipal de Educação, a fim de salvaguardar os direitos dos alunos, em qualquer 
necessidade futura. 
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SEÇÃO II 

DO CENTRO DE RECURSOS DIDÁTICOS

Art. 51 - O Centro de Recursos Didáticos é o ambiente que a escola utiliza para 
subsidiar a dinâmica e a construção do processo ensino-aprendizagem. 

§ 1º - O Centro de Recursos Didáticos compõe-se de: Biblioteca, Laboratório de 
Informática, Sala de Leitura, Sala de vídeo, material pedagógico, programas e 
jogos educativos. 

§ 2º - O Centro de Recursos Didáticos é de utilização coletiva dos alunos da 
Escola, acompanhado por profissional responsável. 

SEÇÃO III 

DOS SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 52 - Os Serviços Auxiliares são de competência do pessoal de apoio que se 
responsabiliza pela execução de tarefas relativas a manutenção e conservação do 
patrimônio, da vigilância e do funcionamento das atividades gerais. 

Parágrafo único – Cada serviço terá um responsável por ele, legalmente habilitado, 
se houver exigência legal, coadjuvado por tantos auxiliares quantos forem 
necessários. 

Art. 53 - Os Serviços Auxiliares da Administração são os seguintes: 
I -  Serviços Gerais; (Portaria, Limpeza e Conservação)  
II - Serviço de Merenda Escolar 
III - Serviço do Almoxarifado 
IV - Serviço de Vigilância.

SUBSEÇÃO I 

DOS SERVIÇOS GERAIS 

Art. 54 -Ao responsável pela Portaria compete: 
I- abrir e fechar o estabelecimento nos horários estabelecidos; 
II- fiscalizar a entrada e saída de pessoas, materiais, móveis e utensílios, 

comunicando ao Diretor Geral qualquer irregularidade observada; 
III- abrir e fechar o estabelecimento fora do expediente normal, com prévia 

autorização de qualquer elemento do Núcleo Gestor para reuniões de 
professores e de atividades programadas; 

IV- comunicar ao Núcleo Gestor qualquer ocorrência que exija providências 
imediatas; 

V- encaminhar a quem de direito a correspondência recebida; 
VI- receber e encaminhar as pessoas que venham tratar de assunto da escola; 
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VII- exercer no âmbito de sua competência, outras atribuições determinadas 
pelo Diretor Geral. 

VIII- Participar das reuniões gerais da escola. 

Art. 55 - Compete aos responsáveis pela Limpeza e Conservação: 
• manter as dependências, o mobiliário e os equipamentos limpos e em 

ordem, zelando para    que o turno seguinte o encontre em condições de 
funcionamento; 

• procurar exercer as suas atividades, dentro de seu turno de trabalho de 
acordo com as determinações do Núcleo Gestor e atender  a alguma 
emergência pertinente; 

• estar presente e colaborar em todas as solenidades programadas pela 
escola; 

• auxiliar a merendeira na preparação e distribuição da alimentação escolar; 
• participar das reuniões gerais da escola 
• requisitar material de limpeza e controlar seu consumo, 
• remover mobiliários e equipamentos dentro da escola, 
• registrar e guardar todos os objetos encontrados no estabelecimento, 

devolvendo aos seus legítimos donos.

SUBSEÇÃO II 

DO SERVIÇO DA MERENDA ESCOLAR

Art. 56- Compete à Merendeira:  
I-       verificar os gêneros alimentícios que vão ser utilizados, pesando ou 

medindo e fazendo anotações; 
II- preparar a merenda de acordo com o cardápio e as instruções recebidas 

da nutricionista; 
III- distribuir a alimentação com a cooperação dos auxiliares de serviços 

gerais; 
IV- manter a ordem,  higiene,  conservação dos alimentos, utensílios, 

equipamentos da cozinha, depósito e refeitório. 
V- cooperar com a limpeza da escola; 
VI- armazenar, junto com os responsáveis pela limpeza e conservação, os 

alimentos conforme características de cada um, com a data de chegada, 
dispondo os mais antigos à frente, para serem usados primeiro; 

VII- controlar e registrar entrada e saída de alimentos, 
VIII- distribuir as refeições na hora determinada e na temperatura adequada; 
IX- seguir os princípios de higiene . 
X- participar das reuniões gerais da escola. 

SUBSEÇÃO III 

DO ALMOXARIFADO

Art. 57 - A escola disporá de um almoxarifado sob a responsabilidade de pessoas 
indicadas pelo Diretor Geral, competindo-lhe: 
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I- receber, conferir e armazenar material permanente e de consumo; 
II- controlar e registrar as entradas e saídas de material; 
III- inventariar periodicamente o estoque de material de consumo ou 

conforme solicitação do Diretor; 
IV- apresentar mensalmente ao Diretor relatório referente ao movimento 

do almoxarifado; 
V- providenciar em tempo hábil, levantamento das necessidades de 

material; 
VI- executar outras tarefas que lhe forem atribuídas pela Direção, no 

âmbito de sua competência. 
VII- Participar das reuniões gerais da escola.

SUBSEÇÃO IV 

DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 

Art. 58 - São atribuições do responsável pelo Serviço de Vigilância: 
I- zelar pela integridade do prédio, dos bens nele contidos e da comunidade 

escolar; 
II- cuidar da segurança do prédio, equipamentos, mobiliário e material da 

escola no período do dia e da noite, inclusive, sábados, domingos e 
feriados; 

III- cumprir seu horário de trabalho e só deixar o local de serviço quando 
for substituído; 

IV- rondar o prédio e outros locais determinados pela Direção; 
V- verificar quaisquer ocorrência anormais que tenha observado; 
VI- executar outras tarefas decorrentes da função, a critério da Direção; 
VII- manter sob sua guarda as chaves da escola e de todas as suas 

dependências; 
VIII- cuidar da segurança de alunos, professores e funcionários dentro do 

espaço  da Escola; 
IX- participar das reuniões gerais da escola. 

Parágrafo Único – É vedada a guarda de bens da comunidade extra-escolar 
principalmente no horário noturno.

SEÇÃO IV 

DA COMUNIDADE ESCOLAR

Art. 59 - A Comunidade Escolar é composta de: 
• Todos os integrantes do magistério lotados na unidade de ensino; 
• Funcionários administrativos lotados na escola; 
• Estudantes maiores de dezesseis anos regularmente matriculados; 
• Pais de alunos menores de dezesseis anos regularmente matriculados. 

SUBSEÇÃO I  

DO CORPO DOCENTE
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Art. 60 - O Corpo Docente para atuar na educação básica será constituído de 
professores legalmente habilitados em nível superior, em curso de licenciatura,  de 
graduação plena, será admitida a formação mínima no magistério, nas turmas de 
educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental.  

Art. 61- Compete aos Docentes: 
→ participar da elaboração da proposta pedagógica da escola; 
→ desenvolver o processo ensino-aprendizagem, considerando as 

possibilidades e  limitações de cada aluno; 
→ estabelecer estratégias de recuperação para os alunos com 

aprendizagem não satisfatória; 
→ ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; 

→ colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias; 
→ propor medidas que visem a melhoria do funcionamento escolar e o 

aperfeiçoamento do processo ensino-aprendizagem; 
→ participar da escolha do livro didático; 
→ comparecer as reuniões ou cursos relacionados com as atividades 

docentes que lhe sejam pertinentes, como forma de aperfeiçoamento, 
atualização ou especialização;  

→ colaborar com o Núcleo Gestor na solução de problemas de ordem 
pedagógica, técnico-administrativa e disciplinar; 

→ colaborar com a direção da escola na prevenção e repressão ao tráfico e 
uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determine 
dependência física ou psíquica, de todos os que fazem a escola; 

→ desenvolver uma avaliação  reflexiva, crítica, emancipatória, utilizando 
instrumentos de avaliação, definidos na proposta pedagógica; 

→ conscientizar a comunidade educativa, sobre os processos avaliativos; 
→ manter eficiência do ensino na área específica de sua atuação; 
→  elaborar o plano de ensino em conjunto com o Coordenador Pedagógico; 
→ ministrar aulas de acordo com o horário estabelecido pela escola e 

registrar, no diário de classe, o conteúdo lecionado e a freqüência do 
aluno; 

→ responder pela ordem na sala de aula, pelo bom uso do material didático 
e pela conservação dos recursos didáticos; 

→ orientar o trabalho escolar e qualquer atividade extra-classe esforçando-
se por obter o máximo de aproveitamento do aluno; 

→ fornecer à Secretaria Escolar os resultados das avaliações nos prazos 
fixados pela Coordenação Pedagógica; 

→ ministrar aulas nos períodos previstos no calendário escolar para os 
estudos de recuperação final; 

→ respeitar a diferença individual do aluno; 
→ participar, salvo impedimento legal ou regimental, de comissões 

julgadoras e outras, para que for designado; 
→ participar de sessões cívicas, solenidades e reuniões programadas; 
→ fornecer a Coordenação Pedagógica, com regularidade, informações 

sobre  seus alunos; 
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→ participar , obrigatoriamente, dos conselhos de classe e de outros órgãos 
colegiados de que for membro; 

→ atender a família do aluno, quando for solicitado;
→ acatar as decisões do Núcleo Gestor e demais autoridades do ensino; 
→ velar  pelo bom nome da escola, dentro e fora dela, mantendo uma 

conduta compatível com a função docente; 
→ participar da formação continuada. 
→ elaborar e submeter à apreciação do Coordenador Pedagógico, os 

instrumentos de avaliação, com antecedência mínima de dez dias úteis 
antes de sua aplicação. 

Art. 62- São direitos do Docente, além dos previstos na legislação vigente: 
I- utilizar o material do Centro de Recursos Didáticos, as dependências e 

instalações da escola, necessários ao exercício de suas funções; 
II- opinar  sobre programas e sua execução, planos de cursos, técnicas e 

métodos utilizados; 
III- propor ao Núcleo Gestor medidas que objetivem o aprimoramento dos 

métodos de ensino, de avaliação, de administração e de disciplina; 
IV- exercer sua função em adequado ambiente de trabalho, considerando os                

padrões mínimos estabelecidos na Resolução n° 03/04  COMED; 
V- utilizar procedimentos pedagógicos atualizados e inovadores que  visem 

favorecer a eficiência do processo de ensino-aprendizagem. 

Art. 63- É vedado ao Docente: 
I- fazer proselitismo religioso ou político-partidário, fomentando, clara ou 

disfarçadamente, atitudes de indisciplina ou agitação; 
II- causar constrangimento ao aluno no que diz respeito às suas convicções 

religiosas e políticas, condição social e econômica, nacionalidade, raça, 
cor e capacidade intelectual; 

III- expressar pontos de vista ou publicar artigos em nome da escola sem a 
devida autorização; 

IV- dispensar alunos antes do horário estabelecido para o término da aula ou 
suspender aulas sem justa causa; 

V- retirar-se da classe, sem motivo justificado, antes do término da aula; 
VI- aplicar medidas sócio-educativas ao aluno sem consulta ao Núcleo 

Gestor; 
VII- adotar metodologia de ensino e avaliação incompatíveis com a orientação 

pedagógica da escola; 
VIII- atribuir notas por questões disciplinares; 
IX- ministrar aulas particulares a alunos das turmas sob sua regência e de 

outros professores da escola, nas dependências da mesma; 
X- uso de roupas inadequadas ao exercício de sua função, bem como a 

utilização de cigarro e bebida alcoólicas. 
XI- repetir notas ou tirar médias sem proceder a nova verificação da 

aprendizagem.

SUBSEÇÃO II
DO CORPO DISCENTE 
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Art. 64 - Integram o corpo discente todos os alunos regularmente matriculados na 
escola, a quem se garantirá o livre acesso às informações necessárias a sua 
educação, ao seu desenvolvimento como pessoa e seu preparo para o exercício da 
cidadania. 

Art. 65 - São direitos do Corpo Discente: 
1- conhecer o Regimento Escolar, especificamente no que se refere ao 

Corpo Discente; 
2- receber orientação para uma boa formação moral e intelectual; 
3- participar das atividades pedagógicas, culturais, recreativas, esportivas e 

religiosas; 
4- utilizar-se do acervo da biblioteca e/ou sala de leitura, bem como das 

dependências, equipamentos e material didático-pedagógico de acordo 
com as normas da escola; 

5- ter garantia de matrícula, em caso de transferência, especialmente 
quando se tratar de filhos de servidor público civil ou militar e circense de 
acordo com legislação específica; 

6- requerer matrícula, cancelamento, transferência, quando de maior ou 
através dos pais ou responsáveis quando criança ou adolescente; 

7- recorrer ao Núcleo Gestor, quando se sentir prejudicado por funcionários, 
professores, colegas e outros; 

8- requerer revisão de aproveitamento escolar quando se achar prejudicado, 
desde que o faça no tempo previsto de quarenta e oito (48) horas, após 
entrega de resultados; 

9- requerer segunda (2ª) chamada das avaliações não comparecidas, desde 
que apresente em tempo hábil, justificativa do responsável ou por 
atestado médico; 

10- ter assegurado o direito de estudos de recuperação, quando da 
aprendizagem não satisfatória, a ser ofertada obrigatoriamente pela 
escola; 

11- ser facultado da prática de educação física, quando se encontrar 
amparado em legislação específica; 

12- submeter-se a tratamento especial, mediante exercícios domiciliares, 
quando se tratar de estudante em estado de gestação, a partir do 8º mês 
ou quando portador de doença infecto-contagiosa, traumatismos ou 
outras condições mórbidas, previstas na legislação em vigor; 

13- ter assegurado o respeito a sua opção religiosa; 
14- requerer documentos escolares que se fizerem necessários; 
15- ter assegurado o direito à merenda escolar; 
16- assegurar tolerância de quinze (15) minutos para ingresso na escola após 

o início da primeira aula; 
17- participar do Grêmio Estudantil, Conselho Escolar e Representação de 

Classe devendo a escola, garantir o  espaço e as condições para o 
exercício deste direito; 

Art. 66 - São deveres do Corpo Discente: 
I- cumprir as normas regimentais, bem como as normas expedidas pela 

direção da escola; 
II- freqüentar com assiduidade e pontualidade as aulas e demais atividades 

escolares; 
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III- tratar com respeito e civilidade os professores, funcionários, colegas, 
evitando grosserias, palavrões ou gestos indecorosos; 

IV- cumprir todos os deveres escolares que lhes são atribuídos; 
V- portar-se com o devido respeito e ordem, na sala de aula, recreio e 

demais dependências da escola; 
VI- colaborar na conservação da escola, responsabilizando-se pelo conserto 

ou reposição de qualquer material danificado; 
VII- contribuir para o engrandecimento moral e educacional da escola, 

zelando pela elevação do seu conceito. 
VIII- respeitar o uso do fardamento escolar mediante acordo firmado com a 

escola. 
IX- zelar pelo cumprimento do Estatuto do Grêmio. 

Art. 67 - É vedado ao Corpo Discente: 
• disseminar idéias ou praticar atos contrários à moral, à ordem pública e 

aos bons costumes; 
• portar arma, material explosivo ou cortante no recinto da escola; 
• fazer uso de bebida alcoólica, cigarro e/ou traficar material tóxico, 

psicotrópico, substâncias entorpecentes que determinem dependência 
física ou psíquica no recinto ou nas imediações da escola; 

• ausentar-se da sala sem autorização do professor, bem como da escola, 
no horário de aula, sem autorização de um membro do Núcleo Gestor ou 
do Diretor Geral; 

• ter acesso à escola com roupas impróprias ao ambiente escolar. 

SUBSEÇÃO III 

DO PESSOAL ADMINISTRATIVO E OUTROS PROFISSIONAIS

Art. 68 – Os serviços administrativos são de competência do pessoal Administrativo 
que se responsabilizará pela execução de tarefas de natureza burocrática, como 
também  auxiliar o funcionamento da Secretaria Escolar.

Art. 69 – Compete ao pessoal administrativo: 
I- recepcionar e atender o público interno e externo; 
II- fornecer informações inerentes às ações das escolas; 
III- receber, conferir, protocolar e encaminhar correspondências e 

documentos aos setores da instituição ou a outros órgãos; 
IV- classificar documentos e correspondências; 
V- preparar boletins, históricos escolares e transferências; 
VI- atualizar cadastros, fichários e arquivos; 
VII- atender e efetuar chamadas telefônicas relativas a demanda do serviço; 
VIII- digitar e/ou datilografar textos, documentos, relatórios e correspondências;  
IX- preencher formulários e fichas padronizadas  através da coleta de dados, 

consulta de documentos e demais fontes; 
X- informar processos em tramitação na unidade de trabalho,  através de 

consulta  nas fontes disponíveis; 
XI- assessorar o Secretário no levantamento e distribuição dos serviços 

administrativos da Escola; 
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XII- secretariar reuniões e outros eventos; 
XIII- auxiliar na elaboração de relatórios e projetos; 
XIV-  organizar e conservar arquivos e fichários ativos e inativos da unidade. 
XV- requisitar e controlar material de consumo e permanente da unidade onde 

atua; 
XVI- executar serviços auxiliares diversos, relativos ao apoio financeiro e 

contábil; 
XVII- auxiliar serviços relacionados a verba, processos e convênios; 
XVIII- participar de reuniões, encontros, seminários, congressos e cursos na 

sua área de atuação; 
XIX- executar outras tarefas inerentes ao cargo.

SUBSEÇÃO IV 

DO ASSISTENTE SOCIAL 

Art. 70- O Assistente Social 

Art. 71 - Compete ao Assistente Social: 
• planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais; 
• realizar estudos sócio-econômicos com usuários, encaminhando 

providências e prestando orientação social a indivíduos, grupos e a 
população; 

• organizar e executar programas de serviço social, realizando tarefas de 
caráter educativo, de assistência à saúde e outros;

• assistir as famílias e ao menor carente, identificando suas necessidades 
básicas; 

• articular-se com profissionais de outras áreas relacionadas com problemas 
humanos, trocando informações.

SEÇÃO V 

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Art. 72 – Os Órgãos Colegiados compõem-se de: 
I – Conselho de Classe 
II – Grêmio Estudantil

SUBSEÇÃO I 

DO CONSELHO DE CLASSE

Art. 73 - O conselho de classe, enquanto órgão colegiado responsável pelo 
processo coletivo de acompanhamento e avaliação do ensino e da aprendizagem, 
organizar-se-á de forma a: 

I- possibilitar a inter-relação entre profissionais dos diversos turnos, séries e 
turmas; 
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II- propiciar o debate permanente sobre o processo de ensino, 
aprendizagem e avaliação; 

III- favorecer a integração e seqüência dos conteúdos curriculares de cada 
série/classe; 

IV- orientar o processo de gestão do ensino; 
V- opinar sobre a necessidade de classificação ou reclassificação de aluno; 
VI- opinar sobre a necessidade de anulação ou substituição dos instrumentos 

avaliativos; 
VII- aprovar ou reprovar alunos em situações limítrofes, assim consideradas 

pela Coordenação Pedagógica.  

Art. 74 - O conselho de classe será constituído por todos os professores da mesma 
classe ou série e presidido por um representante da diretoria. 

Art. 75 - O conselho de classe deverá se reunir, ordinariamente, uma vez por 
bimestre, ou quando convocados pelo Diretor Geral que, através de ato 
administrativo de sua competência, disporá sobre a composição, natureza e 
atribuições dos conselhos de classe.

Parágrafo Único: o Conselho de Classe deverá organizar o registro das dificuldades 
e avanços dos alunos, devendo o mesmo constar no livro de Ata do referido 
conselho. 

SUBSEÇÃO II 

DO GRÊMIO ESTUDANTIL

Art.76 - O Grêmio Estudantil funcionará como entidade autônoma para representar o 
estudante em qualquer escola pública ou particular do País; 

Parágrafo Único – As atividades do Grêmio Estudantil serão regidas por estatuto 
próprio, discutido e aprovado pelo Conselho Escolar. 

Art. 77 - A diretoria do Grêmio Estudantil será composta de: Presidente, Vice-
Presidente, primeiro (1º) Secretário, segundo (2º) Secretário, primeiro (1º) 
Tesoureiro, segundo (2º) Tesoureiro, Diretor de Eventos e chefes de departamentos, 
tantos quantos se fizerem necessários para atender a expansão do referido Grêmio. 

Art. 78 - O Grêmio Estudantil tem por objetivo: 
I- congregar o corpo discente da escola; 
II- defender os interesses individuais e coletivos dos alunos, na busca da 

construção da cidadania; 
III- incentivar a cultura literária, artística e desportiva entre os alunos bem como 

intercâmbio e colaboração de caráter educacional, cívico, desportivo e 
social com entidades congêneres; 

IV- defender a democracia, a independência e o respeito às liberdades 
fundamentais do homem, sem distinção de raça, cor, sexo, nacionalidade, 
convicção política ou religiosa; 

V- estimular o trabalho valorizando a pluralidade de idéias gremistas; 
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VI- facilitar o surgimento de novas lideranças, assegurando a participação 
coletiva.  

TÍTULO III 

DO REGIME ESCOLAR, DIDÁTICO E DAS NORMAS DE CONVIVÊNCIA SOCIAL 

CAPÍTULO I 

DO REGIME ESCOLAR 

Art. 79 - O Regime Escolar constará: 
I- Do Calendário Escolar, 
II- Do Ingresso e da Matricula, 
III- Da Transferência, 
IV- Da Organização das Classes. 

SEÇÃO I 

DO CALENDÁRIO ESCOLAR 

Art. 80 - O ano letivo terá no mínimo, respectivamente: 
I – Na educação infantil, cento e oitenta (180) dias de trabalho efetivo em sala 
de aula: 
a) caberá à escola distribuir o tempo das atividades educativas de rotina. 
II – No ensino fundamental, duzentos (200) dias de trabalho escolar efetivo e 
carga horária mínima de oitocentos (800) horas; 
III – Na modalidade de educação de jovens e adultos, duzentos (200) dias 
letivos e seiscentas (600) horas anuais para cada fase. 

Art. 81 - As aulas programadas para o ensino fundamental de 5ª a 8ª série terão a 
duração de 45, 50 ou 60 minutos. 

§ 1º - A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro 
horas de trabalho pedagógico efetivo com aluno e na educação de jovens e 
adultos, conforme a legislação vigente, três horas de trabalho efetivo em sala 
de aula. 

§ 2º - Para o ensino noturno, a escola adotará formas e alternativas de 
organização sem acarretar, prejuízos na carga horária e dias letivos.

Art. 82 - O Calendário Escolar será elaborado anualmente com a colaboração do 
Núcleo Gestor, Professores e Conselho Escolar e constará de: 

1. número de dias letivos; 
2. período de aulas, recesso e férias; 
3. período reservado ao planejamento escolar (não sendo computado como 

dia letivo); 
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4. período reservado aos estudos de recuperação final (não sendo 
computado como dia letivo),  

5. dias fixados para festividades e comemorações; 
6. dias fixados para reuniões de caráter administrativo ou pedagógico (Pais,   

Professores, Conselho Escolar e outros); 
7. início e término dos períodos escolares em que se divide o ano letivo; 
8. período de matrícula; 

Art. 83- No horário escolar deverá constar a carga horária diária e o tempo 
reservado ao recreio dos alunos. 

Parágrafo Único – O tempo reservado ao recreio do aluno não deverá ser 
computado na jornada diária. 

Art. 84 - No que se refere às férias dos professores será observado a legislação 
específica em vigor. 

SEÇÃO II 

DO INGRESSO E DA MATRÍCULA 

Art. 85 - A matrícula de alunos na Escola será efetuada mediante requerimento do 
pai ou responsável, ou do próprio aluno, se maior e em conformidade com os 
critérios previstos na Lei: 

I -na 1ª série do ensino fundamental, a prioridade deverá ser para as crianças a 
partir de sete (07) anos de idade, havendo  vagas para a referida série a escola 
poderá atender às crianças a partir de seis (06) anos de idade.  
II – será exigida comprovação de escolaridade anterior a partir da 2ª série do 
ensino fundamental;
III -o aluno em progressão parcial terá sua matrícula efetivada na série 
subsequente a cursada; 
IV -ampla divulgação dos cronogramas de matrícula, fixando-os não apenas 
nas entradas e outras dependências da escola, como também, em locais 
acessíveis à população;  
V – a matrícula dos alunos portadores de necessidades especiais deverá ser 
assegurada pela escola, devendo ser informada imediatamente ao 
Departamento de Educação Especial da SEMED. 

Art. 86 - A matrícula será classificada como inicial, renovada ou por transferência. 

Parágrafo Único - A matrícula é considerada renovada quando o aluno continua na 
Escola. 

Art. 87- Nos casos de absoluta impossibilidade de comprovação de estudos 
anteriores do aluno que esteja pela primeira (1ª) vez, requerendo matrícula, esta 
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será feita mediante avaliação, que irá determinar a série em que o aluno deverá  ser  
matriculado, de acordo com o Artigo 116 deste Regimento. 

 I - deverá ser registrado em ata especial e na  ficha individual do aluno o 
processo de avaliação e os resultados obtidos. 

Art. 88 - Na matricula por transferência a escola poderá reclassificar o aluno em 
conformidade com os critérios e procedimentos adotados nesse Regimento. 

Art. 89 - Será considerada nula de pleno direito, toda e qualquer matrícula efetuada 
por meios fraudulentos. 

Seção III 

DA TRANSFERÊNCIA  

Art. 90 – A transferência é a passagem do aluno de escola para outra e se  fará pelo 
núcleo comum e estudos obrigatórios, prescritos pela legislação em vigor. 

Art. 91 – A matrícula do aluno transferido só será efetivada mediante a 
apresentação da documentação de transferência, no original, vedada a utilização de 
qualquer outro documento. 

Art. 92 – Constatadas irregularidades na transferência, o responsável pelo aluno 
terá um prazo de trinta (30) dias para providenciar a necessária regularização, 
prorrogáveis a critério da Direção, findos os quais poderá ser cancelada a matrícula. 

Art. 93 – Na transferência concedida a aluno com aproveitamento insuficiente, findo 
o ano letivo, constará a observação de Reprovado. 

Art. 94 -Expedida a transferência considera-se o aluno automaticamente 
desvinculado da Escola. 

SEÇÃO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DAS CLASSES 

Art. 95 – O número de alunos por classe obedecerá às condições físicas de cada 
sala ou ambiente de realização da atividade: 

I – De zero a 12 meses – 08 crianças por sala; 
II – De um (01) a dois (02) anos – 12 crianças por sala; 
III – De dois (02) a três (03) anos e 11 meses – 16 crianças por sala; 
IV - Pré-escola – 20 crianças por sala; 
V- 1ª e 2ª série – máximo de vinte e cinco (25) alunos; 
VI- 3ª e 4ª série – máximo de trinta (30) alunos; 
VII- 5ª e 6ª série – máximo de quarenta (40) alunos; 
VIII- 7ª e 8ª série – máximo de quarenta e cinco (45) alunos; 
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IX- Educação de Jovens e adultos – 1ª fase – máximo de vinte e cinco (25) 
alunos; 

X- Educação de Jovens e adultos – 2ª e 3ª fase – máximo de trinta (30) 
alunos.  

                               
Parágrafo único – Nas atividades e conteúdos em que for recomendável e 
permitido pelas normas legais, poderão ser reunidos alunos de nível equivalente de 
desenvolvimento ou conhecimento, independentemente de séries. 

Art.96 – Para organização de turmas da mesma série ou período, poderão ser 
considerados o nível de desenvolvimento, de necessidades e a idade dos alunos. 

CAPÍTULO II 

DO REGIME DIDÁTICO

Art. 97 - A Organização Didática abrange: 
I -O Currículo; 
II - As Matrizes Curriculares; 
III - A Avaliação do Processo Educativo; 
IV -A Certificação.

SEÇÃO I 

O CURRÍCULO 

Art. 98 - O currículo terá como objetivo, o desenvolvimento do educando para o 
exercício da cidadania e atividade produtiva vislumbrando uma formação que resulte 
em um homem participativo, determinado, reflexivo, crítico, autônomo, livre de 
preconceitos e construtor de sua realidade. 

Art. 99 - O currículo será formado pela base nacional comum, complementada por 
uma parte diversificada, para atender as características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e as necessidades dos alunos fundamentado 
nos referenciais curriculares básicos. 

Parágrafo Único - Os referenciais curriculares básicos cumprem o papel de 
explicitar as diretrizes dos processos pedagógicos e de orientar o desenvolvimento 
das atividades escolares. 

Art. 100 – O currículo pleno possui um núcleo comum formado por  componentes 
curriculares obrigatórios e, ainda, uma parte  diversificada para atender às 
peculiaridades locais e planos da Escola, segundo as leis e resoluções vigentes. 

Art. 101 -Torna-se obrigatório o ensino sobre a História e a Cultura Afro-Brasileira, 
em estabelecimento de ensino fundamental, da Rede Municipal de Ensino de 
Maceió. 
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Art. 102 – A organização e a estrutura da educação infantil obedecem ao previsto 
nas normas legais, visando o desenvolvimento de habilidades conceituais e sociais, 
bem como a formação de hábitos e atividades.

§ 1º O currículo será estruturado em áreas do desenvolvimento psicológico e 
sócio-cultural. 

§ 2° Os conteúdos curriculares, desenvolvidos exclu sivamente sob a forma de 
atividades em Linguagem, Matemática, Conhecimento de Mundo e Arte de 
acordo com a Proposta Pedagógica de Educação Infantil da SEMED. 
§ 3º Na seleção, dosagem e graduação das atividades serão consideradas as 
características da educação infantil, em cada fase do seu processo de 
desenvolvimento.                                            

Art. 103 – Na primeira etapa do ensino fundamental os conteúdos curriculares serão 
estruturados de acordo com os Currículos Plenos anexo neste Regimento.  

SEÇÃO II 

AS MATRIZES CURRICULARES

Art. 104 - As Matrizes Curriculares constam de objetivos/capacidades e critérios  de 
avaliação a serem alcançadas pelo aluno, sob a forma didática de atividades, áreas 
de estudos ou disciplina. 

§ 1º - As Matrizes Curriculares serão trabalhadas pela Escola, adequando-se 
ao seu Projeto Político Pedagógico. 

 § 2º As Matrizes Curriculares serão atualizadas de acordo com as 
peculiaridades da escola e as normas emanadas pelo Sistema Municipal de Ensino.

SEÇÃO III 

A AVALIAÇÃO DO PROCESSO EDUCATIVO

Art. 105 - A avaliação da aprendizagem será realizada de forma contínua, 
cumulativa, formativa, diagnóstica e sistemática, tendo como um dos objetivos o 
diagnóstico da situação de aprendizagem de cada aluno, em relação a matriz 
curricular prevista e desenvolvida em cada nível e etapa da escolaridade, 
privilegiando a interpretação qualitativa do aluno.

Art. 106 -  A avaliação da aprendizagem tem por objetivos: 
I - diagnosticar e registrar os avanços dos alunos e suas dificuldades; 
II - possibilitar que os alunos auto-avaliem sua aprendizagem; 
III- orientar o aluno quanto aos esforços necessários para superar as 

dificuldades e propor intervenções adequadas que promovam sua 
superação  e ampliem os avanços, evitando as reprovações; 
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IV- orientar as atividades de planejamento e replanejamento do processo de 
ensino. 

Art.107- Na educação infantil a avaliação far-se-á automaticamente, mediante 
acompanhamento e registro individual do desenvolvimento do aluno, considerando 
as atitudes, as características, conquistas, avanços e possibilidades observadas nas 
diferentes áreas do desenvolvimento infantil, sem objetivo de promoção, mesmo que 
para acesso ao ensino fundamental.  

Parágrafo Único - Os relatórios dos 1º e 2º semestres serão feitos mediante o 
registro diário do professor e o anual constará de uma síntese dos relatórios 
semestrais, registrando a passagem do aluno pela educação infantil de modo a 
garantir a continuidade do trabalho docente nas séries seguintes. 

Art. 108- No ensino fundamental, a avaliação da aprendizagem será apurada e 
registrada por unidade, obedecendo-se aos seguintes critérios: 

I- nas quatro primeiras séries, feita por componente curricular, sendo 
considerada, para fins de promoção, a Média  Global, igual ou superior a 
6,0 (seis) que será calculada através da média aritmética das médias 
bimestrais dos componentes curriculares;  

II- nos casos de organização de turmas de aceleração de estudos, para 
alunos com defasagem idade/série a avaliação dar-se-á através de 
parecer descritivo, avaliando avanços para outras turmas de nível de 
escolaridade e/ou permanência.  

III- de 5ª a 8ª série, para fins de promoção,  por componente curricular; com 
nota igual ou superior a 6,0 (seis) 

IV- na 1ª e 2ª fases da educação de jovens e adultos, mediante pareceres 
descritivos, avaliando avanços para outras turmas de nível de 
escolaridade e/ou permanência; 

V- na 3ª fase, através de pareceres que serão traduzidos em notas finais, por 
área de conhecimento, com continuidade para a 5ª série, sendo 
considerado para efeito de aprovação nota igual ou superior a 6,0 (seis); 

VI- na modalidade de educação especial, através de relatórios, onde deverá  
constar atividades desenvolvidas e os avanços alcançados, com direito ao 
tempo necessário de acordo com o grau de deficiência, para ampliar as 
possibilidades de inclusão social e produtiva dos alunos; 

VII- no ensino fundamental regular e na terceira fase de educação de jovens e 
adultos, expressa através de uma escala de 0 (zero) a 10 (dez), com 
arredondamento de 5 (cinco) em 5 (cinco) décimos, sempre para maior, 
em cada momento da avaliação, inclusive na Média Global. 

Parágrafo Único - a avaliação da aprendizagem em Ensino Religioso e Educação 
Física visam, sobretudo, ao estímulo e a participação crítica e criativa, feitas sem 
caráter promocional, através de critérios estabelecidos nas Matrizes Curriculares, 
expressas através dos conceitos: 
MB (muito bom) 
B (Bom) 
R (Regular). 
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Art.109- A apuração da aprendizagem no ensino fundamental será feita, adotando-
se os seguintes procedimentos: 

I- Aferição de resultado escolar, por unidade, através da utilização de vários 
instrumentos que, cumulativamente, deverão resultar em uma nota ou 
conceito, quando for o caso, para cada componente curricular; 

II- A apuração dos 75 % (setenta e cinco por cento) da freqüência do aluno, 
considerado o total de horas letivas anual; 

III- Resultado final do aproveitamento do aluno obtido mediante cálculo de 
média aritmética das notas dos quatro (04) unidades. 

Art. 110 - O aluno em progressão parcial de 5ª a 7ª série, será submetido a 
oportunidades de reensino e avaliações necessárias, assegurando-lhe 
prosseguimento de estudos: 

I - A escola deverá tomar por base até duas disciplinas a cada ano letivo  sem 
caráter cumulativo e ao final da 8ª série, o aluno só obterá aprovação plena se 
não apresentar débito curricular; 
II -A Escola proporcionará a organização de turmas por proximidade de 
dificuldades dos alunos, planejamento de calendário escolar específico, 
disponibilidade de professores e espaços físicos; 
III – Será promovido, sem débito em Progressão Parcial, exceto na 5ª série o 
aluno que ao final de cada ano letivo subseqüente a série em Progressão, 
obtiver média igual ou superior a oito (8,0) na disciplina correspondente. 

Art 111- Ao aluno que em cada unidade não obtiver nota igual ou superior a 6,0 
(seis), a escola oferecerá estudos adicionais para efeito de recuperação durante o 
período letivo. 

Parágrafo Único - Efetuada a recuperação paralela, a nota que vier a ser obtida 
como resultado desse processo, se de maior valor, substituirá a nota anterior. 

Art. 112-Será considerado promovido para a série seguinte o aluno que, ao final do 
ano letivo, tenha atingido média igual ou superior a 6,0 (seis) e freqüência mínima de 
75% (setenta e cinco por cento) do total das horas letivas. 

Art. 113- Será reprovado o aluno que não atingir 75% (setenta e cinco por cento) da 
freqüência total de horas letivas anual, mesmo que tenha obtido nota ou conceito 
considerados suficientes em todos os componentes curriculares. 

Parágrafo Único – Sendo o aluno reprovado por falta deverá ser registrado na ata 
de resultado final a inscrição, reprovado por falta, suprimindo-se as notas. 

Art. 114- As escolas que optarem por ofertar progressão parcial deverão: 
I - registrar a admissão do aluno na ficha de matrícula; 
II - registrar no diário de classe a inscrição progressão parcial após o nome do 
aluno, o programa de ensino, o número de oportunidades de ensino, o 
desempenho e as notas dos exames; 
III - registrar em ata especial o resultado dos exames dos alunos. 
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Parágrafo Único – O aluno em progressão parcial terá matrícula efetivada 
excepcionalmente por disciplina, em horário contrário a série regular.  

SUBSEÇAO I

DA CLASSIFICAÇAO E RECLASSIFICAÇAO DE ALUNOS
(Aguardar aprovação da Resolução encaminhada ao COMED) 

Art. 115- O aluno sem escolaridade anterior poderá matricular-se no ensino 
fundamental, em série compatível com seu nível de conhecimento e 
desenvolvimento, mediante exame prévio para classificação em série adequada. 

Art. 116– O aluno recebido em transferência do país ou do exterior, considerando o 
documento apresentado e seu desenvolvimento, poderá ser reclassificado em série 
compatível com seu desenvolvimento, mediante exame prévio para reclassificação. 

Art. 117– Caso o aluno classificado ou reclassificado em série, seja transferido da 
Escola antes de decorrido um ano, no Histórico escolar não constará a classificação 
ou reclassificação, que será considerada inexistente. 

Art. 118– Os exames de classificação e reclassificação serão especiais, preparados 
e aplicados por banca de professores específicos. 

Art. 119– Os resultados dos exames especiais de classificação e reclassificação 
serão registrados em atas e passarão a constar do histórico escolar do aluno. 

Parágrafo único - O avanço de estudos poderá ser propiciado ao aluno de 
desenvolvimento excepcional. 

Art. 120- A escola deverá proceder a reclassificação para: 
I - aluno que demonstre um índice revelador de competência acima do 

previsto para a série em que está matriculado; 
II - aluno que durante o ano letivo tenha se ausentado dos estudos por 

motivos comprovadamente justificados e, mediante verificação de 
aprendizagem, apresente desempenho igual ou superior a seis (6,0); 

III -aluno reprovado por freqüência com média igual ou superior a seis (6,0) 
em todos os componentes curriculares; 

Art. 121– A Escola deverá proceder a classificação para: 
I - alunos egressos de escolas não autorizadas ou não credenciadas; 
II - alunos oriundos de outras escolas, sistemas e países.  

Art. 122– A classificação e/ou reclassificação deverá ocorrer: 
 I - para os alunos matriculados no início do ano letivo deverá ocorrer até o 
término do 1º bimestre; 
 II - para os alunos matriculados por transferência deverá ocorrer no período 
do seu ingresso na escola. 
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Art. 123 - O registro da freqüência e rendimento do aluno classificação e/ou 
reclassificação: 

I- deverá haver documentação específica (ata especial, livro de atas para 
alunos reclassificados e livro de registro contendo parecer e/ou relatório da 
banca examinadora especial); 

II-deverão ser consideradas as notas e freqüência da série anterior do período 
em que o aluno estudou, para fins de aproveitamento da série para qual foi 
reclassificado; 

III- no histórico escolar do aluno deve constar, em observação, os termos legais 
que fundamentam a aplicabilidade da classificação e/ou reclassificação; 

IV - deverá constar na pasta individual do aluno toda documentação pertinente 
ao processo.  

Art. 124- Profissionais que devem compor a banca examinadora especial: 
I - da escola: coordenador pedagógico, professores da série atual e da direção 
da escola; 
II - da SEMED: 01 (um) técnico pedagógico do Departamento de 1ª a 4ª ou 5ª a 
8ª, dependendo do caso; 

Art.125– Na avaliação para a classificação e/ou reclassificação do aluno serão 
avaliados os componentes curriculares da base nacional comum do ensino 
fundamental. 

Subseção II 

DA RECUPERAÇÃO

Art. 126- A recuperação tem por objetivo sanar as dificuldades verificadas na 
aprendizagem do aluno e será conduzida prioritariamente com orientação e 
acompanhamento de estudos, mediante a identificação das dificuldades do aluno e a 
aplicação de técnicas adequadas, observando-se a legislação em vigor. 

Art. 127- Todos os alunos terão direito a estudos de recuperação em todas as 
disciplinas, sendo realizados, de forma contínua e paralela, ao longo do período 
letivo, e de forma intensiva, ao término do ano letivo. 

Art. 128- O aluno em Recuperação receberá assistência integral do professor que 
considerará as suas diferenças individuais, o seu ritmo de aprendizagem, o grau e a 
natureza das deficiências evidenciadas. 

Art. 129 - A freqüência do aluno será obrigatória no período de recuperação. 

SEÇÃO IV 

DA CERTIFICAÇÃO
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Art. 130 - Caberá a escola expedir os certificados de conclusão de curso, 
declaração de conclusão de série e históricos escolares com as especificações 
cabíveis e de acordo com a legislação em vigor. 

Art. 131- Os certificados serão registrados na escola em livro específico e arquivado 
na Secretaria Escolar. 

CAPÍTULO III 

DAS NORMAS DE CONVIVÊNCIA SOCIAL 

SEÇÃO I 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONVIVÊNCIA SOCIAL

Art. 132- As normas de convivência, visam orientar as relações profissionais e 
interpessoais que ocorrem no âmbito da escola e se fundamentarão em princípios 
de solidariedade, ética, pluralidade cultural, autonomia e relações democráticas. 

Art. 133- São princípios fundamentais da convivência social dentro da escola: 
• do respeito à pessoa humana e à sua integridade; 
• do respeito recíproco entre as pessoas; 
• respeito a liberdade e apreço à tolerância; 
• respeito a liberdade de crença, culto religioso de opinião e expressão.   

Art. 134- Nas situações de desvios de conduta, o aluno deverá ter aconselhamento 
adequado e trabalhar analiticamente sua experiência individualmente ou em grupo, a 
critério do núcleo gestor e em casos mais graves a Escola buscará apoio em outras 
instâncias da sociedade. 

Art. 135- A família será sempre chamada a participar do processo de educação para 
a vida em sociedade, sobretudo nas situações de desvios de conduta do 
adolescente. 

Art. 136- Nenhuma penalidade poderá ferir as normas que regulamentam o servidor 
público, no caso funcionário e professores, ou o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, no caso de aluno, salvaguardados: 

• o direito à ampla defesa e recurso a órgãos superiores, quando for o caso; 
• assistência dos pais ou responsável, no caso de aluno com idade inferior a 

18 anos; 
• o direito do aluno à continuidade de estudos, no mesmo ou em outra escola 

pública.

SEÇÃO II 

DA DISCIPLINA FUNCIONAL
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Art. 137- A Direção, diante da conduta disciplinar do pessoal em serviço na escola, 
ouvido o Conselho Escolar, adotará medidas disciplinares de advertência e 
suspensão, reservando-se em última instância o direito de devolução à sua origem, 
por dificuldade de adaptação ao trabalho. 

Art. 138- A Direção da escola adotará as medidas disciplinadoras previstas neste 
Regimento.

SUBSEÇÃO I 

DAS PENALIDADES APLICÁVEIS AO PESSOAL DOCENTE E ADMINISTRATIVO

Art. 139- Os membros do Corpo Docente e o pessoal administrativo ficam sujeitos 
às penalidades disciplinares previstas no Estatuto do Magistério e Estatuto do 
Funcionário Público Municipal de Maceió. 

Art. 140 - Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os membros do corpo docente 
ficam sujeitos a penalidades relacionadas com os seguintes aspectos: 

I- inobservância dos prazos previstos para entrega dos programas e plano 
de ensino, bem como dos resultados das avaliações periódicas; 
II- faltar, sem causa justificada, à aula e avaliações ou às reuniões a que 
devam comparecer; 
III- atitudes de desrespeito aos membros do Núcleo Gestor ou às autoridades 
educacionais; 
IV- prática de atos incompatíveis com a moral e a dignidade da função; 
V- infração a dispositivo explícito neste Regimento. 

§ 1° - As penalidades previstas para as transgressõ es disciplinares, a serem 
aplicadas pelo Diretor seguindo deliberação do Núcleo Gestor, são as 
seguintes: 
I- advertência verbal 
II- advertência escrita; 
III- devolução do funcionário para a SEMED com base na Portaria n° 01/2001 - 
SEMED; 
IV- outras, previstas na legislação pertinente. 

§ 2° - As penalidades aplicáveis deverão ser regist radas em forma de relatório, 
assinado pelo Conselho Escolar e arquivados na pasta do funcionário.

SEÇÃO III 

DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS APLICÁVEIS AO PESSOAL DISCENTE

Art. 141- Aos alunos, pela inobservância de seus deveres e conforme a gravidade 
ou reincidência nas faltas, poderão ser aplicadas as seguintes medidas: 

→ advertência oral; 
→ advertência escrita; 
→ transferência. 
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§ 1º- as sansões previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo 
professor quando advertência oral e pela Direção nos casos de advertência escrita e 
transferência. 

§ 2° - as sanções aplicadas deverão ser registradas  em forma de relatório 
assinada pelo Conselho Escolar e arquivado na pasta individual do aluno. 

§ 3º - no caso de transferência por inadaptação ao regime da escola, a direção 
deverá ouvir o Conselho Escolar, o Conselho de Classe, o Coordenador 
Pedagógico e outros, sempre que as circunstâncias o exigirem. 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 142- A escola será regida, na sua organização administrativa e pedagógica, 
pelo presente Regimento e pela Legislação Educacional em vigor, bem como pelas 
normas emanadas pela Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de 
Educação de Maceió. 

Art. 143 - A Direção da escola baixará, em consonância com o Núcleo Gestor, 
Portarias, instruções, estabelecendo normas de funcionamento, regulando as 
atividades programadas para cada ano letivo, de acordo com este Regimento. 

Art. 144 - Será recomendado à entoação do Hino Nacional nos Estabelecimentos 
Oficiais do Município de Maceió. 

Art. 145 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Núcleo Gestor do 
estabelecimento de ensino, consultados, quando necessário, os órgãos competentes 
de direito. 

Art. 146 - Este Regimento poderá ser modificado quando houver conveniência para 
o ensino, de acordo com as normas do Conselho Municipal de Educação de Maceió. 

Art. 147 - O presente Regimento entrará em vigor na data de sua homologação pelo 
Conselho Municipal de Educação de Maceió - COMED. 
                   

Maceió, ____de_____________ de 2005. 
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ANEXO D – Projeto de Formação – 2012 
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ANEXO E – Projeto de Formação – 2013 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MACEIÓ 

DIRETORIA GERAL DE ENSINO 
DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL

PROJETO DE FORMAÇÃO – 2013 

I – IDENTIFICAÇÃO 

Tema: O papel do coordenador pedagógico enquanto agente articulador da 
formação continuada dos professores  

Formadora: Rosilene Ferreira dos 
Santos  

Público: Coordenadores pedagógicos 
e/ou profissionais que exercem função 
equivalente e integram a equipe 
gestora da escola de Educação 
Básica.

Período: Abril a dezembro 

II – AÇÃO DE FORMAÇÃO  

Formação continuada dos coordenadores pedagógicos das escolas da Rede 
Municipal de Educação de Maceió 

III – TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA FUNÇÃO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO     
NO BRASIL 

A proposta de um curso de formação continuada para os profissionais que 
atuam na área da coordenação pedagógica nasce do reconhecimento da 
importância desse profissional para a melhoria da qualidade do ensino e da 
necessidade de inseri-lo no acompanhamento que garanta a eficácia do resultado 
das formações continuadas do setor na prática escolar, visando às metas 
estabelecidas. De fato, o coordenador pedagógico, sendo um membro da equipe 
diretiva da escola, desenvolve o importante papel de articulador e integrador dos 
processos educativos. Espera-se, pois, que sua atuação e seu trabalho contribuam, 
de maneira significativa para que se construa no interior da escola um ambiente 
educativo capaz de promover o desenvolvimento da aprendizagem, do 
conhecimento, do trabalho coletivo e interdisciplinar, da ética e da cidadania, na 
perspectiva de uma educação e de uma sociedade cada vez mais inclusivas.  

“Vale a pena ser ensinado tudo o que une e tudo o 

que liberta. Tudo o que une, isto é, tudo o que integra 

cada indivíduo num espaço de cultura e de sentidos. 

Tudo o que liberta, isto é, tudo o que promove a 

aquisição de conhecimentos, o despertar do espírito 

científico. [...] e tudo o que torna a vida mais decente.”  

                                                                Antonio Nóvoa                                                   
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O papel de articulador e integrador de processos educativos é, sem dúvida, 
bastante abrangente. Entretanto, antes de ganhar essa amplitude, o trabalho do 
coordenador pedagógico assumiu contornos diversos, acompanhando, ao longo do 
tempo, os diferentes contextos das reformas educacionais. Sua origem remonta à 
década de 1920, quando, no Brasil, buscava-se estruturar as políticas públicas de 
educação que visaram neutralizar as propostas educacionais formuladas pelos 
movimentos populares. Almejava-se uma escola pretensamente neutra e capaz de 
homogeneizar competências e hábitos, fundada na hierarquização de tarefas, que 
instituía, portanto, uma dicotomia no trabalho pedagógico. Neste contexto, o 
coordenador pedagógico aparecia como o responsável pelo acompanhamento e, 
especialmente, controle do trabalho do professor.  

Nas décadas seguintes, até o auge do tecnicismo dos anos de 1970, a 
dicotomização do trabalho pedagógico foi ainda mais potencializada pela ênfase que 
se deu à divisão entre planejamento e execução, ou seja, entre as funções dos 
gestores escolares e o trabalho do professor em sala de aula. Nessa época, a figura 
do coordenador pedagógico simbolizava a divisão do trabalho escolar e a 
hierarquização do poder na escola. 

 Foi somente nos anos de 1980, em um contexto marcado pelo movimento de 
democratização das relações extra e intraescolares, com centralidade no trabalho do 
docente e nos processos de gestão, que a função do coordenador pedagógico 
ganhou nova roupagem, estabelecendo-se na busca de superação de dicotomias 
entre teoria e prática, pensar e fazer, concepção e execução, professor e gestor. 
Nessa conjuntura, do coordenador pedagógico espera-se que se envolva efetiva e 
intensamente no processo de articulação da organização do trabalho pedagógico, 
bem como na promoção de relações democráticas no interior das instituições 
educativas.  

Embora seja reconhecida a importância do trabalho desse profissional para o 
pleno desenvolvimento da função da escola, sabe-se que os coordenadores 
pedagógicos convivem com dificuldades e enfrentam obstáculos na realização de 
sua tarefa. Um flagrante desvio de função, associado à preocupação constante com 
o desempenho escolar e à rotina de trabalho burocratizado produzem incertezas 
entre os coordenadores pedagógicos. Muitas vezes encontram-se isolados e 
percebem-se fragilizados e com dificuldades para uma eficiente atuação na função. 
Essa situação adversa tem promovido uma indefinição na identidade desse 
profissional, fato que gera conflitos e disputas no interior da escola. A busca por uma 
identidade ou mesmo um perfil ocupacional comum aos coordenadores pedagógicos 
apresenta-se como um desafio em todo o território nacional.  

Além disso, é preciso levar em consideração que, no Brasil, os sistemas de 
ensino possuem autonomia para organizar e estabelecer cargos e funções para o 
conjunto de seus trabalhadores, bem como a definição das formas de acesso e 
provimento de cargos e ou funções. Vale mencionar que, em alguns deles, o cargo 
de coordenador pedagógico integra um plano de carreira ou está definido no 
estatuto do magistério. Em outros a coordenação pedagógica é uma função exercida 
por professores de carreira.  

Em que pese a multiplicidade de tarefas que assume no interior das 
instituições educativas e mesmo a diversidade das formas de acesso ao cargo, o 
coordenador pedagógico tem, por atribuição precípua, articular, coordenar, 
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acompanhar, supervisionar, orientar, subsidiar o professor no desenvolvimento do 
trabalho pedagógico. Deste modo, como profissionais essenciais na organização e 
articulação dos processos educativos que ocorrem nas escolas, esses profissionais 
devem ser capazes de compreender as múltiplas dimensões que estruturam a 
prática pedagógica. 

Por um lado, tem-se a dimensão daquilo que mais diretamente se liga aos 
atos educativos, pois incidem sobre as práticas pedagógicas, seus problemas e 
resultados escolares. Em outras palavras, esta é a dimensão que compreende os 
processos de ensinar e de aprender, a interação professor-aluno, as formas de 
tratamento pedagógico dado aos conhecimentos e seu processo de socialização, 
conforme os diferentes campos do saber, metodologias específicas, concepções de 
aprendizagem, planejamento e de avaliação. 

Por outro lado, tem-se a dimensão que envolve as relações interindividuais, 
profissionais e pessoais, que, no cotidiano escolar, os indivíduos estabelecem entre 
si e que são, também, estruturantes do fazer pedagógico, na medida em que 
articulam e integram saberes, práticas, visões de mundo e de sociedade. Essa é 
uma dimensão de caráter político, social, econômico e cultural que engendra a ideia 
da educação como um bem público e do ato educativo como uma prática social que 
se dá em contextos de heterogeneidade e pluralidade cultural. Certamente que tal 
consideração conduz a preocupação dos coordenadores pedagógicos para o 
entendimento da relação da escola e de seus sujeitos com um contexto mais amplo 
e os prepara para o enfrentamento de questões educacionais como a inclusão e a 
permanência do aluno, a diversidade social, étnica, religiosa e cultural, além de 
favorecer o desenvolvimento de ações orientadas por projetos pedagógicos, cujos 
horizontes sejam tanto a democratização da educação e da escola quanto o respeito 
ao direito de aprender.  

Essas dimensões evidenciam, pois, a dinamicidade, o antagonismo e a 
complexidade dos contextos nos quais o coordenador pedagógico atua. É, pois, no 
interior das instituições de ensino que o trabalho educativo precisa ser organizado e 
rearticulado, nele imprimindo-se qualidade, de modo a viabilizar o consagrado direito 
à educação, este, materializado na aprendizagem e na permanência com sucesso 
dos alunos.  

Neste sentido, a proposta de formação continuada para os coordenadores 
pedagógicos deverá promover a integração dos conhecimentos sobre os processos 
de gestão e planejamento da prática pedagógica, visando à ampliação de suas 
capacidades de análise e resolução de problemas, elaboração e desenvolvimento de 
projetos e atividades no âmbito da organização do trabalho pedagógico e do 
processo de ensino e de aprendizagem. Neste contexto, as discussões sistemáticas 
sobre a proposta pedagógica da escola à luz de um referencial teórico-metodológico 
fundamentado na perspectiva crítico-transformadora farão das escolas da Rede 
Municipal de Ensino de Maceió espaços de emancipação humana. 

IV – EMENTA 

O projeto de formação continuada é voltado para os coordenadores 
pedagógicos que atuam nas Escolas de Ensino Fundamental I de Maceió. A 
formação é de suma importância para o fortalecimento da prática pedagógica dos 
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professores e do processo de ensino e de aprendizagem inserido no Projeto Político-
Pedagógico da escola. Pauta-se em temáticas que fundamentam a organização do 
trabalho pedagógico: a formação do coordenador e suas atribuições legais, a 
formação do professor, a avaliação da aprendizagem e o SAEB/IDEB, o 
planejamento pedagógico e o currículo. 

V – OBJETIVOS 

Geral
• Oferecer aporte teórico-metodológico para a formação do coordenador 

pedagógico, para que este possa propiciar ao professor orientações 
que contribuam para a melhoria de sua prática pedagógica e o alcance 
dos níveis de desempenho proficiente em língua portuguesa e 
matemática por parte dos alunos. 

Específicos
• Contribuir para a reflexão e a prática do coordenador pedagógico junto 

ao professor no desenvolvimento do processo de ensino e de 
aprendizagem; 

• Estimular o desenvolvimento de práticas de coordenação do trabalho 
pedagógico que contribuam para uma aprendizagem efetiva dos 
alunos, de modo a incidir, progressivamente, na melhoria do 
desempenho escolar; 

• Aprimorar o processo de articulação do coordenador pedagógico 
frente à formação continuada de professores;  

• Promover a articulação do planejamento pedagógico com os 
resultados das avaliações internas e externas, em especial com a 
Prova Brasil e o Saveal;  

• Acompanhar o professor em sala de aula com o objetivo de observar a 
efetividade dos saberes adquiridos na formação continuada; 

• Possibilitar o aprofundamento dos debates sobre a construção coletiva 
do projeto pedagógico, bem como a articulação, a integração e a 
organização das ações pedagógicas.  

VI – CONTEÚDOS 

• Bases Legais: 

→ Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 

→ Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei n.º 9.394/96 

→ Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica 
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→ Parâmetros Curriculares Nacionais 

→ Leis Básicas do Magistério da Rede 

→ Plano de Cargos e Carreira do Magistério Público – Lei n.º 6.197, de setembro de 
2000 

→ Estatuto do Magistério Público do Estado de Alagoas – Lei n.º 6.196, de setembro de 
2000 

• Proposta do Regimento Interno das Escolas Municipais, 2005 – Maceió (AL); 

• As Matrizes de Referência do Sistema Nacional da Avaliação da Educação Básica – 
SAEB/IDEB; 

• Projeto Político Pedagógico e a relação com as metas do PDE/PDE Interativo; 

• As avaliações externas da Educação Básica: Provinha Brasil e Prova Brasil; 

• Sistema de Avaliação do Estado de Alagoas – Saveal; 

• Descritores da Língua portuguesa e Matemática; 

• Planejamento Pedagógico;  

• Ações pedagógicas a partir dos resultados do IDEB e do Saveal;  

• Organizar atividades pedagógicas seguindo as orientações do SAEB/IDEB;  

• Apoio Pedagógico diferente de reforço escolar;  

• Instrumento Avaliativo/SAEB-IDEB  (Simuladinho); 

• Pautas Avaliativas; 

• Organização do Currículo. 

VII – TEMÁTICA E SUBTEMÁTICAS DA AÇÃO FORMATIVA 

O papel do coordenador pedagógico enquanto agente articulador da formação 
continuada dos professores. 

18- O coordenador pedagógico e suas atribuições legais.  
19- O coordenador pedagógico e a avaliação da aprendizagem: buscando uma 

(re)leitura do processo avaliativo a partir do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB; 

20- Planejamento pedagógico: mediação pedagógica entre professores e 
coordenadores ou exigência burocrática? 

21- O coordenador pedagógico e o repensar do currículo;  
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22- O coordenador pedagógico: desafio de coordenar os professores e a proposta 
pedagógica da escola; 

23- Tornar-se professora coordenadora pedagógica na escola pública: reflexões, 
desafios e perspectivas; 

24- Trabalhar com as famílias: uma das tarefas do coordenador pedagógico. 
25- Coordenador pedagógico e o acompanhamento do professor nas atividades 

de formação continuada da Rede. 

→ Pacto pela alfabetização na idade certa; 

→ Desafios e conquistas; 

→ Prova Brasil – Língua Portuguesa e Matemática; 

→ Apoio pedagógico; 

→ Trilhas.

VIII – CARGA HORÁRIA TOTAL: 80h 

→ 45h – modalidade presencial 
→ 35h – modalidade a distância

IX – BREVE HISTÓRICO DA FORMAÇÃO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO 
NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MACEIÓ 

A retomada do histórico da formação continuada do coordenador pedagógico 
suscitou a necessidade da leitura do documento “Formação Continuada de 
Coordenadores Pedagógicos”, elaborado pela equipe técnica do Departamento de 
Acompanhamento Escolar – DAE, em 2002. 

O referido documento destaca que o DAE foi criado oficialmente em 1993, no 
bojo de uma administração pública municipal progressista, que redimensionou a sua 
prática, buscando atender e acompanhar o processo educacional na dinâmica das 
mudanças sociais e políticas. O documento não traz dados nem informações sobre a 
formação dos coordenadores nas gestões anteriores. 

No ato de sua criação, o Departamento de Acompanhamento Escolar (DAE) 
desenvolveu uma política de formação continuada com os 110 coordenadores 
pedagógicos da Rede Municipal de Ensino de Maceió, propiciando o 
assessoramento teórico-metodológico, com a intenção de fortalecer e consolidar o 
trabalho pedagógico desses profissionais no contexto escolar. Até o ano de 2011, 
o referido departamento ofertou formação continuada e atendeu, 
aproximadamente, a 300 coordenadores, das 94 escolas de Ensino Fundamental, 
trabalhando especificamente com a construção e reformulação do Projeto Político-
Pedagógico. 

Uma das ações que caracterizaram essa nova dimensão da política de 
formação continuada do DAE foi a implantação, no ano de 2000, de grupos de 
estudo de referenciais publicados nacionalmente, a exemplo dos Parâmetros 
Curriculares e dos Referenciais para Formação de Professores, além de 
publicações de estudiosos sobre políticas de formação de profissionais de 
educação, entre outros: Coll (1998), Hernandez (2000), Nóvoa (2000), Toro (1999), 
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Hadji (2001), Perrenoud (2000) e Zabala (1998). Essas ações foram realizadas 
através de encontros sistemáticos da equipe com os coordenadores e também por 
meio de atendimento individualizado e acompanhamento às escolas. Vale ressaltar 
que o trabalho foi avaliado num processo através do qual foram discutidas e 
pensadas novas formas de encaminhamento, tendo em vista as necessidades 
identificadas. 
 Em 2002, com base nas ações de implantação do Projeto Político-Pedagógico 
para a Educação em Maceió/Semed, na sua Diretriz nº 4, Ação 4.3, e em 
conformidade com o Planejamento Estratégico da Secretaria (PES), o Departamento 
integrou a sua proposta de formação à responsabilidade de implantar e implementar 
mecanismos de assessoria para elaboração dos Projetos Político-Pedagógicos nas 
85 escolas de Ensino Fundamental da Rede, durante o período 2002-2004. 
 Preocupado em realizar um trabalho numa perspectiva participativa e 
democrática, o Departamento propôs uma formação conjunta de diretores e 
coordenadores pedagógicos, reconhecendo esses gestores como agentes de 
articulação e mediação de um processo em que se configura a construção coletiva 
do Projeto Político-Pedagógico, numa busca cada vez maior de qualidade na 
educação pública municipal. 
 O trabalho de formação constituiu-se, assim, na realização periódica de 
encontros para estudo, socialização de experiências, reflexão sobre a prática 
pedagógica e planejamento das ações do coordenador na escola. Através de 
orientações teórico-metodológicas, procurou-se subsidiar os gestores no 
encaminhamento do processo de construção do Projeto Político-Pedagógico nas 
unidades escolares. 
 O registro da sistemática desse trabalho, em 2002, foi compilado e 
organizado neste documento. Nele estão inseridos: pautas, encaminhamentos, 
bibliografias e fotografias dos encontros. Esperou-se que ele pudesse auxiliar, como 
instrumento didático, na prática de formação de coordenadores pedagógicos, uma 
vez que se constituiu num registro singular de experiências vivenciadas na 
construção do Projeto Político-Pedagógico das escolas da Rede Municipal.  

Convém deixar claro, no entanto, que o trabalho de formação não terminou 
aqui e nem terminará com a conclusão do documento pelas escolas. Foram 
definidas, na proposta de formação continuada para 2003-2004, as temáticas para 
estudo e discussões nos encontros: Currículo e Avaliação, além de outros temas 
que surgiram dessas discussões, relacionadas às necessidades das escolas. Com 
isso, marcou-se, aqui, uma perspectiva de conscientização de que sempre haverá, 
na escola, questões a serem discutidas, práticas a serem renovadas e valores a 
serem assimilados, visando, cada vez mais, à aquisição e construção do 
conhecimento, na busca da cidadania.  
 Em 2012, o Departamento de Acompanhamento Escolar continuou, 
exclusivamente, com a formação continuada dos coordenadores, voltada para o 
Projeto Político-Pedagógico. Convém salientar que, no mesmo ano, o Núcleo de 
Formação e Valorização Profissional (NFVP) também desenvolveu um trabalho de 
formação com os coordenadores, porém numa outra perspectiva e diferente linha de 
orientação. 

Segundo Nóvoa (2001), a experiência não é nem formadora nem produtora. 
“É a reflexão sobre a experiência que pode provocar a produção do saber e a 
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formação”. O coordenador deve estar sempre preparado para mudanças e sempre 
pronto para motivar sua equipe na formação do novo cidadão. O coordenador 
eficiente centraliza as conquistas do grupo de professores e assegura que as boas 
ideias tenham continuidade. Além do que se passa dentro das quatro paredes da 
sala de aula, há muito mais a aprender no convívio do coletivo no parque, no 
refeitório, na rua, na comunidade. É preciso lembrar que só quem não está em 
classe, imerso naquela realidade, é capaz de estranhar. E isso é ótimo! É do 
estranhamento que surgem bons problemas, o que é muito mais importante do que 
quando as respostas aparecem prontas. Só assim é possível que o coordenador 
efetivamente forme professores (e esse é o seu papel primordial). Diria que no dia a 
dia de uma instituição educativa é preciso: dispor segundo certa ordem e método as 
ações que colaboram para o fortalecimento das relações entre a cultura e a escola; 
organizar o produto da reflexão dos professores, do planejamento, dos planos de 
ensino e da avaliação da prática; arranjar as rotinas pedagógicas, de acordo com os 
desejos e as necessidades de todos; e ligar e interligar pessoas, ampliando os 
ambientes de aprendizagem. Esse é o sentido de ser um bom coordenador. Não o 
ser de uma instituição, mas de processos de aprendizagem e de desenvolvimento 
tão complexos como os que temos nas escolas. 

A atual equipe técnica do Departamento de Ensino Fundamental tem como 
meta viabilizar o atendimento de qualidade às escolas e aos alunos. Isso porque, 
para atingir as metas traçadas para a educação em Maceió, é necessário, em 
primeiro lugar, que as políticas públicas do Ministério da Educação/MEC, através do 
Plano de Desenvolvimento da Educação/PDE, possam beneficiar as crianças em 
sala de aula, elevando em 2013 a meta do IDEB dos anos iniciais para 4.2 e anos 
finais para 3.2, conforme o Programa Cidade Educar.

X – METODOLOGIA 

• Leitura e análise dos textos legais que embasam a função do coordenador 

pedagógico; 

• Análise das pautas avaliativas; 

• Oficina sobre a organização do planejamento pedagógico;  

• Análise do plano anual e de ensino; 

• Análise dos resultados da Prova Brasil; 

• Socialização de atividades desenvolvidas pelo coordenador pedagógico; 

• Construção de instrumentos: pauta de planejamento, fichas de acompanhamento do 

trabalho do coordenador; organização da semana pedagógica 2013; 

• Exibição de vídeos temáticos: filmes, documentários, palestras; 

• Pesquisa; 

• Debates; 

• Palestras.
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XI – RECURSOS PREVISTOS

ESPECIFICAÇÃO (valor) 
FONTE  

MEC (convênio) Semed Outros 

Palestras:    

XII – CRONOGRAMA DE TRABALHO                            

MÊS DATA LOCAL

ABRIL 24 (atividade a distância) SEMED 

MAIO 15 e 29 SEMED 

JUNHO 12 e 26 SEMED 

JULHO ------- SEMED 

AGOSTO 14 e 28 SEMED 

SETEMBRO 11 e 25 SEMED 

OUTUBRO 16 e 30 SEMED 

NOVEMBRO 13 e 27 SEMED 

DEZEMBRO 11 SEMED

XIII – MATERIAL DIDÁTICO UTILIZADO 

• Mídia - Retroprojetor de mídia 

• Computador/sala da TV Escola 

• Material de consumo - Papel 40 kg; 
                                              Papel madeira; 
                                              Piloto; 
                                              Pasta colecionadora, lápis, borracha, caneta; 
                                              Pincel para quadro branco 
                                              DVD 
                                              CD 
                                              Lápis hidrocor 
                                              Fita adesiva 
                                              Bloco/caderno 
                                              Cola, tesoura.

XIV – CRITÉRIOS DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

A formação continuada dos coordenadores pedagógicos será realizada no 
período de abril a dezembro de 2013, na Semed, e terá como formadora a técnica 
Rosilene Ferreira dos Santos (Lena). 

O trabalho pedagógico do coordenador será acompanhado sistematicamente 
pela equipe técnica do Departamento de Ensino Fundamental tanto na unidade de 
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ensino na qual trabalha como nos encontros de formação continuada. O objetivo é 
contribuir com a formação desse profissional, para que ele esteja junto ao professor, 
planejando e orientando ações pedagógicas a partir das temáticas trabalhadas nos 
encontros de formação continuada da Rede, tendo em vista a aprendizagem, com 
proficiência, por parte dos alunos, dos conteúdos das diversas áreas de 
conhecimento. 

Quanto à avaliação, entendemos que esta deve ser mediadora, formativa, 
processual, contínua e sistemática, considerando a participação dos coordenadores 
nos encontros de formação continuada e o trabalho de acompanhamento da prática 
pedagógica do professor na escola.   

Para certificação, o coordenador pedagógico terá que obter 75% de 
frequência, entregar mensalmente relatório das ações pedagógicas desenvolvidas 
pelos professores e um portfólio contemplando as atividades desenvolvidas na 
formação e na escola. 
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